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ATUALIZAÇÕES

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP

RECOMENDAÇÃO DE CARÁTER GERAL Nº 4/2025 

Recomenda aos ramos e unidades do Ministério Público brasileiro, com atuação no combate à violência doméstica e 
familiar contra as mulheres, a alimentação automatizada do Cadastro Nacional de Violência Doméstica - CNVD, de 

atribuição do Conselho Nacional do Ministério Público, para fins de cumprimento ao art. 26, III da Lei nº 11.340/06 - Lei 
Maria da Penha. 

RESOLUÇÃO Nº 310, DE 29 DE ABRIL DE 2025     

Regula a atividade do Ministério Público na investigação de morte, violência sexual, tortura, desaparecimento forçado de 
pessoas e outros crimes ocorridos em decorrência ou no contexto de intervenções dos órgãos de segurança pública. 

MPPI

RESOLUÇÃO CPJ/PI Nº 01/2025, de 27 de janeiro de 2025. 

Altera a Resolução CPJ nº 03, de 10 de abril de 2018, que dispõe sobre a distribuição das atribuições dos órgãos de 
execução de primeiro grau do Ministério Público do Estado do Piauí. 

RESOLUÇÃO CPJ/PI Nº 02/2025, de 31 de março de 2025.

Altera a Resolução CPJ/MPPI nº 03, de 10 de abril de 2018, que dispõe sobre a distribuição das atribuições dos órgãos de 
execução de primeiro grau do Ministério Público do Estado do Piauí, bem como revoga a Resolução CPJ/MPPI nº 08, de 06 

de dezembro de 2010, que reestrutura e renomeia os Centros de Apoio Operacional do Ministério Público do Estado do 
Piauí, órgãos auxiliares da atuação funcional, definindo-lhes a estrutura e o âmbito de atuação. 

RESOLUÇÃO CPJ/PI Nº 03/2025, de 31 de março de 2025. 

Altera a Resolução CPJ/PI nº 02, de 31 de janeiro de 2022 que disciplina o fluxo interno a ser observado por membros e 
servidores do Ministério Público Piauiense no tocante ao Acordo de Não Persecução Penal e dá outras providências. 
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JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
INFORMATIVOS nº 1166 – 1174

DIREITO PENAL – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE; INDULTO; APLICAÇÃO DA PENA; PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

DIREITO CONSTITUCIONAL – PRESIDENTE DA REPÚBLICA; ATRIBUIÇÕES; CLEMÊNCIA PRESIDENCIAL; INDULTO 
NATALINO

Indulto natalino: condenados por crime com pena privativa de liberdade máxima em abstrato inferior a cinco 

anos - ADI 7.390/DF 

ODS: 16

Resumo:

É constitucional — por não configurar desvio de finalidade e por respeitar os limites formais e materiais, 

expressos e implícitos, da Constituição Federal de 1988 — o decreto presidencial que concede indulto natalino às  

pessoas condenadas por crime cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não supere cinco anos e que  

considera, para fins da concessão do benefício, na hipótese de concurso de crimes, a pena máxima em abstrato 

relativa a cada infração penal individualmente.

O indulto natalino consiste em ato privativo e discricionário do presidente da República (CF/1988, art. 84,  

XII), com amparo no princípio da separação de Poderes e no sistema de freios e contrapesos. Ele é editado de forma 

coletiva,  acarretando a extinção da punibilidade do réu ou investigado,  e  sua utilização é vedada para crimes  

específicos: tortura, tráfico ilícito de entorpecentes, terrorismo e crimes hediondos (CF/1988, art. 5º, XLIII).

Conforme jurisprudência desta Corte (1), o referido instituto jurídico é um instrumento constitucional de 

política  criminal  voltado  a  atenuar  possíveis  incorreções  legislativas  ou  judiciárias  em  prol  da  redução  da 

superlotação carcerária e da reinserção e ressocialização de condenados que a ele façam jus e, como regra geral,  

não pode ser  questionado.  Contudo,  permite-se o  seu controle  jurisdicional  para verificar  o  cumprimento das 

balizas restritivas elencadas pelo legislador constituinte e avaliar uma possível ocorrência de desvio de finalidade.

Dada  a  inexistência  de  uma  sistemática  predeterminada  para  a  concessão  da  indulgência  soberana,  o 

presidente da República pode exercer esse poder exclusivo sem a necessidade de seguir parâmetros específicos, 

como a pena máxima, seja em concreto ou abstrato, e os percentuais ou tempos mínimos de cumprimento da pena.

Na espécie, o então chefe do Poder Executivo federal editou decreto de indulto natalino que não violou 

preceitos constitucionais, na medida em que buscou alcançar crimes de menor reprovabilidade social e possibilitou 

a aplicação da benesse nas hipóteses de concurso de crimes.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou improcedente a ação para assentar a 

constitucionalidade do art. 5º,   caput   e parágrafo único, do Decreto nº 11.302/2022   (2).

(1) Precedentes citados: ADI 2.795 MC, ADI 5.874 e ADPF 964.
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(2) Decreto nº 11.302/2022: “Art. 5º  Será concedido indulto natalino às pessoas condenadas por crime cuja pena 
privativa de liberdade máxima em abstrato não seja superior a cinco anos. Parágrafo único.  Para fins do disposto no caput, na 
hipótese de concurso de crimes, será considerada, individualmente, a pena privativa de liberdade máxima em abstrato relativa 
a cada infração penal.”

ADI 7.390/DF, relator Ministro Flávio Dino, julgamento virtual finalizado em 21.02.2025 (sexta-feira), às 23:59

DIREITO PROCESSUAL PENAL – JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA; FORO ESPECIAL POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO; 
CESSAÇÃO DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO
DIREITO  CONSTITUCIONAL  –  DIREITOS  E  GARANTIAS  FUNDAMENTAIS;  PODER  JUDICIÁRIO;  COMPETÊNCIA  DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Foro por prerrogativa de função: competência para julgamento de crimes funcionais após a cessação do cargo - 
HC 232.627/DF 

ODS: 16 

Tese fixada: 

“A prerrogativa de foro para julgamento de crimes praticados no cargo e em razão das funções subsiste  

mesmo após o afastamento do cargo, ainda que o inquérito ou a ação penal sejam iniciados depois de cessado  

seu exercício.”

Resumo:

O STF fixou posição mais abrangente sobre a competência dos tribunais para julgar os crimes funcionais  

praticados por autoridades com prerrogativa de foro (“foro privilegiado”), no sentido de mantê-la mesmo após o 

término do exercício das respectivas funções. Aprimorou-se a orientação vigente com o intuito de assegurar a  

imparcialidade, a independência do julgamento e inibir os deslocamentos que resultam em lentidão, ineficiência  

e até mesmo prescrição das ações penais.

O ordenamento jurídico prevê o foro especial por prerrogativa de função (CF/1988, art. 102, I, “b”) para  

proteger o exercício de cargos ou funções estatais de alta relevância constitucional contra ameaças do próprio 

acusado, manter a estabilidade das instituições democráticas, preservar o funcionamento do Estado e assegurar um 

julgamento menos suscetível a influências externas (1). Essa prerrogativa assegura que determinadas autoridades 

sejam  julgadas  por  órgãos  colegiados  de  maior  hierarquia  do  Poder  Judiciário.  Portanto,  o  foro  especial  não 

constitui um privilégio pessoal, mas uma garantia para o adequado exercício das funções públicas.

No  que  concerne  à  problemática  do  momento  de  encerramento  do  direito  ao  foro  privilegiado,  a  

jurisprudência  desta  Corte  oscilou  ao  definir  a  sua  extensão,  ora  pela  natureza  do  delito  (regra  da 

contemporaneidade e da pertinência temática), ora pelo exercício atual de funções públicas (regra da atualidade), o 

que gerou uma indefinição quanto à abrangência do instituto.

Com o cancelamento da Súmula 394/STF (2) — no julgamento da Questão de Ordem no Inquérito nº 687/SP 

(3) —, esta Corte realizou uma redução teleológica do foro privilegiado ao limitar sua aplicabilidade, de modo que o  

foro especial  não se manteria  após a  perda do mandato,  mesmo na hipótese de crimes cometidos durante o  

exercício das funções.

Posteriormente, na Questão de Ordem na Ação Penal nº 937/RJ (4), o Tribunal entendeu que o referido foro 

se aplicaria apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas.  
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Assim, com exceção das ações cuja fase da instrução processual esteja concluída — hipótese de manutenção da 

competência, inclusive nos casos de infrações penais não relacionadas ao cargo ou à função exercida — a cessação 

do exercício das funções ensejaria o declínio da competência para o Juízo de primeiro grau.

Nesse contexto,  nas hipóteses de crimes funcionais,  a imposição da remessa dos autos para a primeira 

instância com o término do exercício funcional subverte a finalidade do foro por prerrogativa de função. Isso ocorre  

porque, além de ser contraproducente ao causar flutuações de competência (“sobe e desce”) no decorrer das  

causas criminais e trazer instabilidade ao sistema de Justiça, permite a alteração da competência absoluta ratione 

personae ou ratione funcionae por ato voluntário do agente público acusado, ao renunciar ao mandato ou à função 

antes do final da instrução processual.

Na espécie, esta Corte firmou a perpetuação da competência para o julgamento de crimes funcionais com 

base em uma interpretação mais ampla do foro especial, centrada na natureza do crime praticado pelo agente, em  

vez de critérios temporais relacionados à permanência no cargo ou ao exercício atual do mandato, que podem ser 

manipulados pelo acusado.  Ademais,  a  saída do cargo somente afasta  o  foro privativo na hipótese de crimes 

perpetrados antes da investidura no cargo ou que não possuam relação com o seu exercício.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, concedeu a ordem de habeas corpus 

para (i) assentar a competência do Supremo Tribunal Federal para processar e julgar a ação penal nº 1033998-

13.2020.4.01.3900; e (ii)  fixar a tese anteriormente mencionada,  com o entendimento de que essa nova linha 

interpretativa  deve  aplicar-se  imediatamente  aos  processos  em curso,  ressalvados  todos  os  atos  praticados  e 

decisões proferidas pelo STF e pelos demais Juízos com base na jurisprudência anterior, conforme precedentes 

firmados no QO no INQ 687 e na QO na AP 937.

(1) CF/1988: “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
I - processar e julgar, originariamente: (...) b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os 
membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;”

(2) Súmula 394/STF: “Cometido o crime durante o exercício funcional, prevalece a competência especial por 
prerrogativa de função, ainda que o inquérito ou a ação penal sejam iniciados após a cessação daquele exercício. (Cancelada)”

(3) Precedente citado: QO no INQ 687.

(4) Precedente citado: QO na AP 937.

HC 232.627/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 11.03.2024 (terça-feira) às 23:59

DIREITO CONSTITUCIONAL – FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA; SEGURANÇA PÚBLICA; INVESTIGAÇÃO CRIMINAL; 
COMPETÊNCIA

Investigação criminal e condução exclusiva por delegado de polícia - ADI 5.043/DF

ODS: 16

Resumo:
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A Lei nº 12.830/2013 se limita à disciplina da investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia e a  

sua interpretação no sentido de restringir a competência investigativa do Ministério Público (CF/1988, art. 129, I, 

VI e IX) ou de outras autoridades administrativas é inconstitucional.

Conforme jurisprudência desta Corte (1),  não existe norma constitucional  que estabeleça a investigação 

criminal  como atividade exclusiva  ou privativa da polícia.  Além disso,  há atribuição expressa de competências  

investigatórias  às  comissões  parlamentares  de  inquérito  (CF/1988,  art.  58,  §  3º)  (2)  e  ao  Ministério  Público 

(CF/1988, art. 129, III) (3). 

Dessa forma, a polícia civil não detém exclusividade sobre as investigações criminais, mas tão somente sobre 

a  condução  do  inquérito  policial,  havendo  outros  órgãos  e  entidades  com  poderes  investigativos,  conferidos 

também por leis infraconstitucionais como, por exemplo, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), 

nos termos da Lei nº 9.613/1998; a Receita Federal, no tocante à matéria tributária; o Banco Central (Bacen); a  

Comissão de Valores Mobiliários (CVM); o Tribunal de Contas da União (TCU); o Instituto Nacional do Seguro Social  

(INSS); e o próprio Poder Judiciário, nas hipóteses de crimes cometidos pelos respectivos membros. 

A Administração Pública em geral também tem competência para investigar infrações funcionais por meio 

de sindicâncias e processos administrativos.

Assim, embora as polícias tenham o poder genérico de apurar as infrações penais, tal competência não é 

privativa nem exclusiva e pode ser desempenhada por outros órgãos e autoridades administrativas, desde que 

autorizados por lei (CPP/1941, art. 4º, parágrafo único) (4).

Com base nesses entendimentos, o Plenário,  por unanimidade, julgou procedente a ação para declarar a 

inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, de interpretação do § 1º do art. 2º da Lei nº 12.830/2013 (5) 

que atribua privativamente ou exclusivamente ao delegado de polícia a condução de investigação criminal.

(1) Precedentes citados: RE 593.727 (Tema 184 RG), ADI 2.943, ADI 3.309, ADI 3.318, ADI 4.318 e ADI 3.724.

(2) CF/1988: “Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas 
na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação. (...) § 3º As comissões 
parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos 
regimentos  das  respectivas  Casas,  serão  criadas  pela  Câmara  dos  Deputados  e  pelo  Senado Federal,  em conjunto  ou 
separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, 
sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores.”

(3) CF/1988: “Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: (...) III - promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;”

(4) CPP/1941: “Art. 4º A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas 
circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria. (Redação dada pela Lei nº 9.043, de 9.5.1995) 
Parágrafo  único.  A competência  definida neste  artigo não excluirá  a  de autoridades administrativas,  a  quem por  lei  seja 
cometida a mesma função.”

(5)  Lei  nº  12.830/2013:  “Art.  2º  As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais exercidas pelo 
delegado de polícia são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de Estado. § 1º Ao delegado de polícia, na qualidade de  
autoridade policial, cabe a condução da investigação criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em 
lei, que tem como objetivo a apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais.”

ADI 5.043/DF, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 28.03.2025 (sexta-feira), às 23:59
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DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; DIREITO À INTIMIDADE, À HONRA E À 
IMAGEM; PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

DIREITO PENAL – EXECUÇÃO PENAL; DIREITOS DO PRESO; VISITA; REVISTA ÍNTIMA

DIREITO PROCESSUAL PENAL – PROVAS; ILICITUDE DA PROVA; NULIDADE

Revista íntima de visitante para ingresso em estabelecimento prisional - ARE 959.620/RS (Tema 998 RG) 

ODS: 16

Tese fixada:

“1. Em visitas sociais nos presídios ou estabelecimentos de segregação é inadmissível a revista íntima 

vexatória com o desnudamento de visitantes ou exames invasivos com finalidade de causar humilhação. A prova 

obtida por esse tipo de revista é ilícita, salvo decisões judiciais em cada caso concreto. A presente decisão tem  

efeitos  prospectivos  a  partir  da  publicação da ata  do julgamento.  2.  A  autoridade administrativa,  de  forma 

fundamentada e por escrito, tem o poder de não permitir a visita diante da presença de indício robusto de ser a  

pessoa visitante portadora de qualquer item corporal oculto ou sonegado, especialmente de material proibido,  

como  produtos  ilegais,  drogas  ou  objetos  perigosos.  São  considerados  robustos  indícios  embasados  em 

elementos  tangíveis  e  verificáveis,  como informações  prévias  de  inteligência,  denúncias,  e  comportamentos 

suspeitos. 3. Confere-se o prazo de 24 meses, a contar da data deste julgamento, para aquisição e instalação de  

equipamentos  como  scanners  corporais,  esteiras  de  raio  X  e  portais  detectores  de  metais  em  todos  os  

estabelecimentos penais. 4. Fica determinado ao Ministério da Justiça e da Segurança Pública e aos Estados que,  

por meio dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional e do Fundo Nacional de Segurança Pública, promovam a  

aquisição ou locação, e distribuição de scanners corporais para as unidades prisionais, em conformidade com sua  

atribuição  de  coordenação  nacional  da  política  penitenciária,  assegurando  a  proteção  dos  servidores,  a  

integridade dos detentos e a dignidade dos visitantes, prevenindo práticas abusivas e ilícitas, sem interferir na  

autonomia dos entes federativos, e garantindo a aplicação uniforme das diretrizes de segurança penitenciária no 

país.  5.  Devem os  entes  federados,  no  âmbito  de  suas  atribuições,  garantir  que a  aquisição  ou  locação de 

scanners corporais para as unidades prisionais esteja contemplada no respectivo planejamento administrativo e  

orçamento,  com  total  prioridade  na  aplicação  dos  recursos.  6.  Excepcionalmente,  na  impossibilidade  ou  

inefetividade de utilização do scanner corporal, esteira de raio-x, portais detectores de metais, a revista íntima 

para ingresso em estabelecimentos prisionais, diante de indícios robustos de suspeitas, tangíveis e verificáveis,  

deverá ser motivada para cada caso específico e dependerá da plena concordância do visitante, vedada, em 

qualquer circunstância, a execução da revista como forma de humilhação e de exposição vexatória; deve ser  

realizada em local adequado, exclusivo para tal verificação, e apenas em pessoas maiores e que possam emitir 

consentimento válido por si ou por meio de seu representante legal, de acordo com protocolos gerais e nacionais 

preestabelecidos e por pessoas do mesmo gênero do visitante, preferencialmente por profissionais de saúde, nas 

hipóteses  de  desnudamento  e  exames  invasivos.  (i)  O  excesso  ou  o  abuso  da  realização  da  revista  íntima 

acarretarão responsabilidade do agente público ou do profissional de saúde habilitado e ilicitude de eventual  

prova  obtida.  (ii)  Caso  não  haja  concordância  do  visitante,  a  autoridade  administrativa  poderá,  de  forma 

fundamentada  e  por  escrito,  impedir  a  realização  da  visita.  (iii)  O  procedimento  de  revista  em  criança,  

http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4956054
https://drive.google.com/file/d/1UbYx8gS4uWDjXcgeN-bndsthGlyGv7yd/view?usp=sharing


adolescente ou pessoa com deficiência intelectual que não possa emitir consentimento válido será substituído 

pela revista invertida, direcionada à pessoa a ser visitada.”

Resumo:

É inadmissível — e viola o princípio da dignidade da pessoa humana, os direitos à intimidade, à honra e à  

imagem, bem como o direito a não ser submetido a tortura ou a tratamento desumano ou degradante (CF/1988,  

arts. 1º, III; 5º,  caput, III e X) — a realização de revista íntima vexatória com atos de desnudamento ou com 

exames invasivos, com fins de humilhação, de forma generalizada e sistemática, para o ingresso de visitantes em 

estabelecimentos prisionais. 

Esta Corte já decidiu, ao afastar a alegação de lesão à ordem e à segurança públicas, que a prática de revista 

íntima em presídios com a realização de técnicas vexatórias desrespeita o princípio da dignidade da pessoa humana 

(1).

Tal  prática,  além  de  ofender  direitos  fundamentais  previstos  na  Constituição  Federal,  também  vai  de 

encontro  a  normas  convencionais  de  proteção  dos  direitos  humanos  internalizadas  no  ordenamento  jurídico 

brasileiro, como a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes 

(Decreto  nº  40/1991,  art.  16)  (2),  a  Convenção  Interamericana  para  Prevenir  e  Punir  a  Tortura  (Decreto  nº  

98.386/1989,  arts.  6º  e  7º)  (3)  e  a  Convenção  Americana  sobre  Direitos  Humanos  -  CADH/1992  (Decreto  nº 

678/1992, art. 5º, itens 1, 2 e 3) (4).

Admite-se,  excepcionalmente,  a  revista  íntima,  se  impossível  ou  ineficaz  a  utilização  de  dispositivos 

tecnológicos de segurança, desde que ela seja realizada de forma respeitosa e conforme os critérios previamente 

estabelecidos, bem como embasada em elementos concretos indicativos da tentativa de ingresso com material  

proibido ou cujo porte seja ilícito. 

Tendo em conta que a revista do visitante pode ser feita com o uso de equipamentos tecnológicos menos 

invasivos  — como scanner  corporal,  esteira  de raio-x,  portal  detector  de metais  —,  a  revista  íntima deve ser 

adotada  de  forma  excepcional.  Nessa  situação,  a  revista  íntima  há  de  observar  ao  menos  as  seguintes 

condicionantes: (i) ser devidamente motivada; (ii) ter a concordância da pessoa a ser revistada, que deverá ser 

maior de idade; e (iii) ser realizada em local reservado, preferencialmente por profissional de saúde do mesmo 

gênero do revistado, que cuidará de preservar a integridade física, psicológica e moral do visitante.

Desse modo, é insuficiente para tornar a prova ilícita o fato de ela ter sido produzida mediante revista 

íntima, dada a existência de hipóteses em que esta pode ser legitimamente realizada. A observância dos parâmetros 

de adequação deve ser analisada pelo juiz, de acordo com as especificidades de cada caso concreto (CF/1988, art.  

5º, LVI c/c o CPP/1941, art. 157, caput) (5) (6).

Por fim, cabe ao Estado implementar as medidas necessárias para a alteração da sistemática de segurança 

para ingresso em presídios (7), de forma a conferir efetividade ao princípio constitucional da dignidade da pessoa 

humana (CF/1988, art. 1º, III e art. 5º, caput). Assim, deverá ser providenciado o aparelhamento das penitenciárias 



com dispositivos de segurança e a adequação de todas as unidades prisionais a protocolos gerais e nacionalmente  

preestabelecidos de revista íntima. 

Na espécie, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul absolveu a recorrida do crime de tráfico de 

drogas, cuja denúncia se fundou em prova obtida a partir da revista íntima vexatória realizada no momento do  

ingresso dela em estabelecimento prisional para visita social e na qual foi encontrada maconha em parte íntima do  

seu corpo.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar o  Tema 998 da 

repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário com agravo e fixou a tese anteriormente citada.

(1) Precedente citado: SL 1.153 AgR.

(2) Decreto nº 40/1991: “Art.  16.  1.  Cada Estado Parte se comprometerá a proibir  em qualquer território sob sua 
jurisdição outros atos que constituam tratamento ou penas cruéis, desumanos ou degradantes que não constituam tortura tal 
como definida no Artigo 1, quando tais atos forem cometidos por funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções 
públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as obrigações 
mencionadas nos Artigos 10, 11, 12 e 13, com a substituição das referências a tortura por referências a outras formas de 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 2. Os dispositivos da presente Convenção não serão interpretados 
de maneira a restringir os dispositivos de qualquer outro instrumento internacional ou lei nacional que proíba os tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes ou que se refira à extradição ou expulsão.”

(3) Decreto nº 98.386/1989: “Art. 6º. Em conformidade com o disposto no artigo 1, os Estados Partes tomarão medidas 
efetivas a fim de prevenir e punir a tortura no âmbito de sua jurisdição. Os Estados Partes segurar-se-ão de que todos os atos 
de tortura e as tentativas de praticar atos dessa natureza sejam considerados delitos em seu direito penal, estabelecendo 
penas severas para sua punição, que levem em conta sua gravidade. Os Estados Partes obrigam-se também a tomar medidas 
efetivas para prevenir e punir outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, no âmbito de sua jurisdição. Art. 
7º. Os Estados Partes tomarão medidas para que, no treinamento de agentes de polícia e de outros funcionários públicos 
responsáveis pela custódia de pessoas privadas de liberdade, provisória ou definitivamente, e nos interrogatórios, detenção ou 
prisões, se ressalte de maneira especial a proibição do emprego da tortura. Os Estados Partes tomarão medidas semelhantes 
para evitar outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.”

(4) CADH/1992: “Art. 5º. Direito à Integridade Pessoal  1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade 
física, psíquica e moral.  2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. 
Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano.  3. A pena não 
pode passar da pessoa do delinqüente.”

(5) CF/1988: “Art. 5º (...) LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos.”

(6)  CPP/1941:  “Art.  157.   São inadmissíveis,  devendo ser  desentranhadas do processo,  as  provas ilícitas,  assim 
entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais. (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008)” 

(7) Precedente citado: RE 592.581 (Tema 220 RG).

ARE 959.620/RS, relator Ministro Edson Fachin, julgamento finalizado em 02.04.2025 (quarta-feira)
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JURISPRUDÊNCIA – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
INFORMATIVOS STJ nº 842 a 848

Processo RHC  199.649-SP,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 19/2/2025, DJEN de 26/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Crime  contra  a  ordem  tributária.  Lançamento  definitivo  do  crédito 
tributário. Discussão judicial acerca da validade do lançamento tributário. 
Trancamento de inquérito policial. Impossibilidade.

DESTAQUE

     A mera existência de discussão judicial  acerca da validade do lançamento tributário não impede o 
andamento do inquérito policial, em razão do princípio da independência das instâncias.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O trancamento de investigação criminal pela via do  habeas corpus é medida excepcional, admissível 
apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a manifesta 
ausência de justa causa.

     No caso em análise, o inquérito foi instaurado para apurar possível prática de crime contra a ordem 
tributária, consistente na redução fraudulenta de ICMS mediante declaração de valores inferiores nas GIAs 
apresentadas pela empresa em período determinado.

     Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte Superior, a configuração dos crimes materiais 
contra a ordem tributária, previstos no art. 1º da Lei n. 8.137/1990, depende do lançamento definitivo do 
tributo, nos termos da Súmula Vinculante n. 24. Uma vez constituído definitivamente o crédito tributário - o 
que, na espécie, já ocorreu, - não há óbice ao prosseguimento da investigação criminal.

     Ora, a mera existência de discussão judicial acerca da validade do lançamento tributário não tem o 
condão de obstar, por si só, o andamento do inquérito policial, em razão do princípio da independência das 
instâncias. Somente a efetiva desconstituição do crédito tributário, por decisão judicial ou administrativa, 
afastaria a justa causa para a persecução penal.

     Ressalte-se que a inscrição em dívida ativa e a expedição da respectiva CDA são irrelevantes para fins de  
caracterização do delito tributário, uma vez que se destinam apenas a formar título executivo em favor da 
Fazenda  Pública.  O  que  importa,  para  fins  penais,  repise-se,  é  o  lançamento  definitivo  do  tributo,  que 
materializa a sonegação fiscal.

     No caso, embora, efetivamente, haja ação de execução fiscal extinta sem resolução do mérito, não há 
decisão judicial  ou administrativa que tenha efetivamente anulado o auto de infração ou o lançamento 
definitivo  do  tributo.  Portanto,  subsiste  a  justa  causa  para  a  investigação  das  condutas  supostamente 
fraudulentas.

     Ademais, o fato de a empresa investigada estar atualmente extinta não impede a apuração de crimes 
supostamente praticados à época em que se encontrava em atividade, podendo a responsabilidade recair 
sobre seus representantes legais, a depender do que for apurado.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 8.137/1990, art. 1º

SÚMULAS

Súmula Vinculante n. 24

Processo AgRg  no  HC  913.386-SP,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 19/2/2025, DJEN 24/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Salvo-conduto.  Plantio  de  cannabis  sativa para  fins  medicinais. 
Comprovação  da  necessidade  terapêutica.  Autorização  da  ANVISA  para 
importação  de  medicamento.  Comprovação  da  impossibilidade  de 
aquisição do fármaco importado. Exigência incabível. Direito de acesso à 
saúde.  Quantitativo  de  plantas  necessárias  ao  tratamento.  Aferição  pela 
primeira instância. Possibilidade.

DESTAQUE

     Para  concessão  de  salvo-conduto  no  plantio  cannabis  sativa para  fins  medicinais,  não  é  exigível  a 
comprovação da impossibilidade financeira de aquisição do fármaco importado, autorizado pela ANVISA.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A Terceira Seção desta Corte Superior uniformizou entendimento acerca da possibilidade do cultivo 
doméstico da cannabis sativa para fins medicinais, desde que comprovada a necessidade terapêutica e obtida 
a devida licença da ANVISA, devendo ser contida a repressão criminal da conduta, a fim de garantir o direito 
à  saúde  e  ao  bem-estar  físico  e  mental  da  pessoa  acometida  de  condição  clínica  que  necessite  do  uso 
medicamentoso da referida substância, até que seja regulamentado pelo Poder Executivo Federal o art. 2º, 
parágrafo único, da Lei n. 11.343/2006.

     No caso, é fato incontroverso que o paciente comprovou a necessidade do uso do extrato da  cannabis 
sativa para eficácia do tratamento de saúde de transtorno de ansiedade generalizada e depressão. Segundo 
se extrai do relatório médico, ele faz tratamento psiquiátrico com uso de medicamento desde 2018, sem 
resultados, tendo iniciado o uso do óleo da  cannabis em 2022, sob prescrição médica. Há autorização da 
ANVISA para  importação  de  óleo  de  cannabis  sativa,  com validade  até  2026,  assim como laudo técnico 
agronômico, certificado de curso de plantio e cultivo, relatórios e prescrições médicas.

     Na situação em análise, o que inviabilizou a concessão do salvo-conduto pela Instância de origem foram as 
inconsistências acerca da especificação do quantitativo de plantas e sementes de cultivo mensal e anual 
necessários para o efetivo tratamento terapêutico, notadamente porque não cabe dilação probatória nesta 
via de habeas corpus. Porém, nada impede que tal situação seja dirimida perante o juízo de primeiro grau.

     Não se mostra crível a exigência de comprovação da impossibilidade financeira de aquisição do produto 
mediante importação, conforme requer o Ministério Público Federal, mesmo sendo sabido do alto custo de 
tais medicamentos cotados em dólar, de modo que tal critério restringiria o acesso a tratamento de saúde 
alternativo, violando direitos fundamentais.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.343/2006, art. 2º, parágrafo único

Processo REsp 2.161.548-BA, Rel. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
convocado  do  TJSP),  Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em 
12/3/2025. (Tema 1303).

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Acordo de não persecução penal. Exigência da confissão durante a fase de 
inquérito.  Fundamentação  inidônea  para  a  recusa  na  formulação  da 
proposta  correspondente.  Natureza  negocial  do  instituto.  Ausência  de 
certeza da contrapartida. Garantia de não autoincriminação. Necessidade 
de  escolha  informada.  Possibilidade  de  realização  do  ato  perante  o 
ministério público. Tema 1303.

DESTAQUE

     1. A confissão pelo investigado na fase de inquérito policial não constitui exigência do art. 28-A do Código  
de Processo Penal para o cabimento de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), sendo inválida a negativa de 
formulação da respectiva proposta baseada em sua ausência.

     2. A formalização da confissão para fins do ANPP pode se dar no momento da assinatura do acordo, 
perante o próprio órgão ministerial,  após a ciência,  avaliação e aceitação da proposta pelo beneficiado, 
devidamente assistido por defesa técnica, dado o caráter negocial do instituto.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia em definir se a ausência de confissão pelo investigado a respeito do cometimento 
do crime, durante a fase de inquérito policial, constitui fundamento válido para o Ministério Público não 
ofertar proposta de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

     De início, cabe ressaltar que o entendimento atual de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça (STJ) se consolidou no sentido da impossibilidade do condicionamento da 
proposta de ANPP à confissão extrajudicial na fase inquisitorial.

     A confissão anterior não foi exigida quando da definição do Tema Repetitivo n. 1098 por esta Terceira 
Seção,  entendendo-se  cabível  a  celebração  do  ANPP "em casos  de  processos  em andamento  quando da 
entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento", na mesma 
linha do decidido pelo Supremo Tribunal Federal no HC n. 185.913/DF.

     Ainda, cabe pontuar a premissa fixada na primeira tese do Tema Repetitivo n. 1098: "o Acordo de Não 
Persecução Penal constitui um negócio jurídico processual" e entabula "possibilidade de composição entre as 
partes com o fim de evitar a instauração da ação penal".

     Resta claro, assim, que o aspecto negocial é elemento chave para a compreensão do instituto do ANPP e,  
consequentemente,  para  a  interpretação  dos  contornos  de  tal  inovação  legislativa  quanto  à  quaestio 
enfrentada nesta oportunidade.

     Ademais, já se alinhavou na jurisprudência deste Tribunal Superior que "[a] confissão é indispensável à 



realização do acordo, por ser o que revela o caráter de justiça negocial do ANPP" (AgRg no HC n. 879.014/PR,  
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/04/2024, 
DJe de 25/04/2024).

     Ora, diante de um instituto de características negociais, como é o ANPP, parece distante dos pressupostos 
basilares subjacentes exigir que uma das partes - a mais vulnerável, no caso - cumpra de antemão com uma 
das obrigações a serem assumidas,  sobretudo sem ao menos saber de antemão se terá ou não sequer a 
oportunidade de negociar.

     Isto porque este STJ adotou a posição no sentido de que "o acordo de não persecução penal não constitui 
direito subjetivo do investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as peculiaridades do 
caso concreto e quando considerado necessário e suficiente para a reprovação e a prevenção da infração 
penal"  (AgRg  no  REsp  n.  1.912.425/PR,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em 
20/3/2023, DJe de 23/3/2023).

     Assim, qualquer projeção anterior à efetiva iniciação das tratativas a respeito do acordo configuraria 
mera  conjectura,  não  havendo,  conforme  a  jurisprudência  desta  Corte,  se  falar  em  direito  subjetivo  à 
celebração do acordo.

     Nesse cenário, a exigência de uma prévia renúncia (ainda que retratável, como é da natureza do instituto 
da confissão) ao direito ao silêncio e à não autoincriminação, sem a certeza da contrapartida, representaria 
desarrazoada condicionante, não prevista, ademais, na legislação de regência.

     Mais ainda, a exigência de confissão prévia significaria, em última análise, um incentivo à sua realização 
em ambiente inquisitorial, sem a plenitude das garantias do devido processo legal, na maioria das vezes sem 
assistência por defesa técnica - incompatível com os esforços que tem empreendido esta Terceira Seção pela 
racionalização do uso da confissão extrajudicial no Processo Penal - v.g., com as teses estabelecidas no AREsp 
n. 2.123.334/MG (relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 20/6/2024, DJe de 2/7/2024).

     Também não se pode perder de vista, diante de tal questão, a garantia convencional de não ser obrigado a 
depor contra si mesmo ou declarar-se culpado (art. 8.2, "g", da Convenção Americana de Direitos Humanos).

     É sabido que os direitos humanos possuem tendência expansiva e reclamam máxima efetividade, com as 
normas  internacionais  que  os  asseguram  consubstanciando  vetores  interpretativos  para  a  legislação 
ordinária. É essencial, portanto, a compatibilização da possibilidade legal de celebração de um Acordo de 
Não Persecução Penal com a força normativa exercida pelo art. 8.2, "g", da CADH. Para tanto, não se pode, 
conforme a letra do Pacto de San José, obrigar a parte a depor contra si mesma ou declarar-se culpada, de 
modo que a confissão só pode se colocar como uma faculdade para viabilizar o acesso ao ANPP.

     Não é cabível exigir que tal opção seja tomada "no escuro", antes mesmo de se saber se haverá ou não 
proposta - e consequente tratativa - da solução negociada, quais os seus termos, bem como os elementos de 
que dispõe a acusação para a formulação de eventual denúncia.

     Sem a certeza da contrapartida, a faculdade em questão não poderia ser exercida plenamente pela pessoa 
investigada, mais se aproximando de uma obrigação. É necessário, assim, garantir seu pleno exercício, que 
deve ser devidamente informado, pois, caso contrário, se converterá num "salto de fé" incompatível com a 
essencialidade da garantia subjacente, da qual se estará abrindo mão.

     Nessa linha, deve a escolha - informada - pela confissão mirando a celebração do ANPP se dar com  
consciência dos ganhos e perdas de cada via (processual ou negocial), o que implica na ciência do conteúdo 
da  proposta  formulada  pelo  Ministério  Público,  bem  como  dos  elementos  que  lastreiam  a  pretensão 
acusatória, além da necessária assistência da defesa técnica (sobre esse ponto, já se decidiu que a "[a]usência 
de orientação e presença da Defesa técnica [contamina] a negativa de acordo" - HC n. 838.005/MS, relator 
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, 
DJe de 23/8/2024).

     Por outro lado, também não satisfaz os ditames da CADH a interpretação de que a utilização, na fase 
inquisitorial,  desses  direitos  pela  pessoa  (não  depor  contra  si  mesma  nem  declarar-se  culpada)  seria 
impeditivo para acesso a instrumento processual negocial que lhe pode ensejar situação mais favorável. Isto 
porque a própria Convenção estabelece em seu artigo 29, "b", que a interpretação de seus dispositivos não 
pode  ocorrer  de  modo  a  "limitar  o  gozo  e  exercício  de  qualquer  direito  ou  liberdade  que  possam  ser 
reconhecidos de acordo com as leis de qualquer dos Estados-Partes".

     Portanto, não atende à garantia do art. 8.2, "g", da Convenção Americana de Direitos Humanos a exigência 
de confissão pelo investigado a respeito do cometimento do crime, durante a fase de inquérito policial; e não 
observa seu art. 29, "b", a interpretação de que o uso de tal garantia na fase de inquérito impede o acesso à  



negociação de eventual ANPP.

     Desse modo, no silêncio do art. 28-A do Código de Processo Penal quanto ao momento em que deve se dar 
a confissão, sua interpretação não pode implicar em (inexistente) exigência de que ela ocorra de antemão a 
eventual proposta de ANPP, ainda na fase inquisitiva. Assim, nada impede que a confissão seja levada a 
efeito perante o próprio órgão ministerial, após a formulação da proposta de acordo, sua avaliação (assistida 
por defesa técnica), eventual negociação e aceitação dos termos do ANPP.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 28-A.

Lei n. 13.964/2019.

Convenção Americana de Direitos Humanos, art. 8.2, g.

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 1098/STJ

Processo REsp  2.083.823-DF,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 11/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Ação  penal  privada.  Acordo  de  não  persecução  penal.  Cabimento. 
Ministério Público. Legitimidade supletiva.

DESTAQUE

     É  cabível  acordo de  não persecução penal  em ação penal  privada,  mesmo após  o  recebimento da 
denúncia, tendo o Ministério Público legitimidade supletiva para propor a medida quando houver inércia ou 
recusa infundada do querelante.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se é cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal  
em ação penal privada após o recebimento da queixa-crime, e se o Ministério Público possui legitimidade 
para propor o ANPP em substituição ao querelante.

     O acordo de não persecução penal foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pelo art. 28-A do 
CPP, por meio da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), com o inegável propósito de possibilitar soluções 
consensuais para crimes de menor gravidade, reduzindo o número de processos penais ao mesmo tempo em 
que propicia maior celeridade à justiça criminal.

     O ANPP veio como forma de mitigação ao princípio da obrigatoriedade da ação penal pública diante da  
existência de lastro suficiente de autoria e materialidade para oferecimento da denúncia, assim como já 
acontece na transação penal, instituto cabível para as infrações de menor potencial ofensivo (art. 76 da Lei n. 
9.099/1995). Pode-se asseverar, também, a mitigação ao princípio da indisponibilidade, segundo o qual, em 
linhas gerais, não é dado ao Ministério Público desistir no curso da ação penal, sob a perspectiva de aplicação 
do ANPP aos processos em curso ao tempo do início da vigência do ANPP no ordenamento jurídico (Lei n. 
13.964/2019, em 23/1/2020), consoante decidido no julgamento do Habeas Corpus n. 185.913/DF pelo Supremo 



Tribunal Federal.

     Todavia, o CPP não disciplinou expressamente a possibilidade de celebração do acordo de não persecução 
penal no âmbito da ação penal privada, o que gerou controvérsia doutrinária e jurisprudencial. A despeito 
da  lacuna normativa,  a  extensão  por  analogia  do  ANPP à  ação  penal  privada  deve  ser  admitida,  pelos 
seguintes fundamentos:

     a) O interesse público subjacente à ação penal privada - Ainda que o direito de ação seja atribuído ao 
ofendido, a persecução penal continua sendo uma manifestação do ius puniendi estatal, sendo inalienável ao 
particular.  O querelante não age em nome de um direito material próprio, mas sim no exercício de um 
direito de substituição processual.

     b) O princípio da isonomia entre réus de ações penais públicas e privadas - Negar o ANPP a crimes de ação 
penal  privada,  nos  casos  em  que  todos  os  requisitos  legais  estão  preenchidos,  significaria  conceder 
tratamento  mais  gravoso  a  acusados  que  se  encontram em situações  fáticas  idênticas,  o  que  violaria  o 
princípio da igualdade substancial.

     c) O caráter restaurativo e desjudicializante da política criminal contemporânea - O ANPP visa a garantir 
uma justiça penal  mais  eficiente e  menos punitivista,  fomentando a reparação do dano e prevenindo o 
encarceramento desnecessário. Se há espaço para essa abordagem na ação penal pública, com maior razão 
deve ser admitida na ação penal privada, que, por sua própria natureza, confere ao ofendido um juízo de 
conveniência sobre a persecução penal.

     Dessa forma, a ausência de previsão expressa não pode ser interpretada como proibição, devendo-se 
reconhecer a aplicação do acordo de não persecução penal na ação penal privada por analogia  in bonam 
partem.

     Quanto a legitimidade para a propositura do acordo, ainda que se reconheça a titularidade da ação penal  
privada pelo ofendido, a doutrina e a jurisprudência têm apontado que esse direito não é absoluto e deve ser 
exercido dentro dos limites da razoabilidade e proporcionalidade. Ou seja, o querelante não pode recusar 
arbitrariamente um acordo de não persecução penal, pois a persecução penal não pode ser utilizada como 
um instrumento de vingança privada. Nesse sentido, o Ministério Público, como  custos legis,  pode e deve 
atuar subsidiariamente nos seguintes casos:

     a) Recusa injustificada do querelante - Quando o querelante, sem fundamentação razoável, se recusar a 
ofertar o ANPP, ainda que estejam preenchidos os requisitos legais, o Ministério Público deve intervir para 
impedir que a persecução penal se torne um instrumento de abuso.

     b) Silêncio ou inércia do querelante - Na hipótese de omissão do querelante diante da proposta de ANPP, o 
Ministério Público pode supletivamente ofertá-la, garantindo que o processo penal atenda a uma finalidade 
justa e racional.

     c)  Propostas  abusivas  e  desproporcionais  -  Caso  o  querelante  imponha  exigências  irrazoáveis  ou 
desproporcionais para a celebração do acordo, inviabilizando sua efetivação, caberá ao Ministério Público 
intervir para garantir que os parâmetros legais sejam respeitados.

     A função do Ministério Público, nesse contexto, não se confunde com a titularidade da ação penal. Sua 
atuação ocorre de forma supletiva e excepcional, apenas para garantir que o instituto do ANPP seja aplicado 
de maneira justa e eficaz.

     Note-se  que parte  da resistência  à  tese  da legitimidade supletiva do Ministério  Público decorre do 
entendimento consolidado deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, em ações penais privadas, a 
transação penal só pode ser proposta pelo querelante. Contudo, o acordo de não persecução penal possui 
natureza  jurídica  distinta  da  transação  penal,  o  que  justifica  uma  abordagem  diferenciada.  Assim,  a 
jurisprudência do STJ sobre a transação penal não pode ser aplicado automaticamente ao ANPP, sob pena de 
se comprometer a coerência do sistema penal.

     Quanto ao momento para oferecer o ANPP, por interpretação sistemática ao contido no art. 28-A do CPP e  
seus parágrafos, especialmente o § 8º e o § 10, tem-se que, em regra, é anterior ao oferecimento da denúncia.  
Na prática, porém, a certeza do investigado quanto à falta de propositura do ANPP ocorre quando citado para 
responder à acusação. Assim, precedentes desta Corte admitem que na fase da resposta à acusação, primeiro 
momento processual para manifestação da defesa do acusado, o agora denunciado possa manifestar-se pelo 
cabimento do acordo.

     Sucede que a definição dos momentos processuais para o acordo de não persecução penal na ação penal 
privada perpassa a interpretação sistemática do artigo 28-A do Código de Processo Penal com os artigos 105 e 



106 do Código Penal  e  o  artigo 51 do CPP,  que consagram o princípio da disponibilidade.  A ação penal 
privada rege-se pelo princípio da oportunidade, conferindo ao querelante ampla margem de disponibilidade 
sobre  a  persecução  penal,  podendo,  inclusive,  renunciar  ao  direito  de  queixa,  perdoar  o  querelado  ou 
realizar composição civil em qualquer fase do processo.

     Se o querelante pode exercer atos ainda mais abrangentes, como desistir integralmente da persecução 
penal, segue-se que também pode firmar um acordo de não persecução penal, ato de menor impacto dentro 
da mesma esfera de atuação, até o trânsito em julgado, pois este representa uma alternativa intermediária 
que não extingue de plano o direito de punir, mas apenas o condiciona ao cumprimento de determinadas 
obrigações.  Dessa forma,  não há justificativa lógica ou principiológica para restringir  a  possibilidade do 
querelante formalizar um ANPP em momento posterior ao recebimento da queixa.

     Ressalte-se que essa interpretação vale para as iniciativas do querelante, pois a atuação do Ministério 
Público na ação penal privada é excepcional, limitando-se à fiscalização da ordem jurídica e intervenção 
supletiva quando houver inércia do autor da queixa-crime.

     Nessa conformidade, a legitimidade ministerial para propor o ANPP decorre do artigo 45 do CPP, que lhe 
confere função de  custos legis,  mas essa atuação deve ocorrer na primeira oportunidade processual, sob 
pena de preclusão. Esse entendimento assegura a coerência do sistema acusatório e a primazia do querelante 
na condução da ação penal privada, sem esvaziar o papel fiscalizador do Ministério Público.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 28-A, § 8º e § 10, art. 45 e art. 51

Código Penal (CP), art. 105 e art. 106

Lei n. 9.099/1995, art. 76

Lei n. 13.964/2019

Processo AgRg no REsp 2.167.109-RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 26/2/2025, DJEN 7/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Acordo  de  não  persecução  penal.  Interpretação  de  cláusulas.  Recurso 
especial. Impossibilidade. Súmula n. 5/STJ.

DESTAQUE

     A interpretação de cláusulas de acordo de não persecução penal não enseja recurso especial, conforme a  
Súmula n. 5 do STJ.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se a interpretação das cláusulas do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP),  
realizada pelo Tribunal de origem, pode ser revista em sede de recurso especial.

     No caso, o Tribunal a quo concluiu motivadamente que os armamentos cuja renúncia o Ministério Público 
almejara não foram abrangidos pelo acordo, e o fez a partir do exame direto das cláusulas do acordo de não  
persecução penal.

     Note-se que a modificação do julgado exigiria que o Superior Tribunal de Justiça substituísse o exame feito 
pela Corte estadual sobre o teor das cláusulas do acordo, a fim de verificar se elas abrangiam ou não os 



materiais  pretendidos  pelo  Ministério  Público.  Essa  medida,  entretanto,  é  inviável  em  sede  de  recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 5/STJ, segundo a qual "a simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial".

     Na mesma linha, "... não se mostra plausível nova análise de cláusulas contratuais previstas no acordo de 
colaboração premiada por parte desta e.  Corte Superior,  a  qual  não pode ser considerada uma terceira 
instância recursal.  Incide,  portanto,  a Sumula 5 deste col.  Superior Tribunal de Justiça..."  (AgRg no REsp 
1.864.096/PR, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 2/9/2021).

     Ademais, as próprias razões recursais confirmam tal conclusão, porque se pautam na interpretação que 
um voto vencido no âmbito da Corte local fez sobre as cláusulas do acordo - interpretação esta que o Parquet 
pretende ver resgatada nesta instância especial. A Súmula n. 5/STJ, entretanto, impede que este Tribunal 
Superior avalie novamente a redação das cláusulas do ANPP, a fim de aferir quem as interpretou melhor: os 
votos vencedores ou o vencido, como requer o Ministério Público.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

SÚMULAS

Súmula n. 5 do STJ

Processo AgRg  no  AREsp  2.603.711-AL,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 18/2/2025, DJEN 24/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Roubo. Dosimetria. Crime praticado contra menor de idade no trajeto da 
escola. Pena-base. Circunstância desfavorável. Fundamento idôneo.

DESTAQUE

     O roubo praticado contra menor de idade no caminho da escola supera a reprovabilidade da conduta e 
justifica o aumento da pena-base.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     As instâncias ordinárias valoraram negativamente a pena-base com fundamento no local onde o roubo foi 
praticado. No caso, verifica-se que a vítima era menor de idade e estava a caminho da escola, circunstâncias 
que eram de conhecimento do réu.

     Com efeito, é mais reprovável a subtração mediante grave ameaça praticada contra adolescente, por 
terem  seu  desenvolvimento  físico  e  psíquico  incompleto  e,  consequentemente,  apresentarem  menor 
capacidade de resistência, o que justifica a exasperação da pena-base (culpabilidade).

     Nesse sentido, "Mostra-se idônea a valoração negativa das circunstâncias do crime, tendo em vista que foi 
praticado contra uma vítima adolescente do sexo feminino, o que denota maior reprovabilidade da conduta, 
dado o menor grau de resistência da vítima" (HC 376.166/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
31/5/2017).

     Ademais, o roubo praticado em prejuízo de menores de idade no caminho para a escola é elemento que 
supera os ínsitos ao delito de roubo, a demonstrar maior gravidade da conduta.

     Isso porque, o trajeto para a escola torna previsível que o agente vai encontrar vítimas mais vulneráveis e  
frustra os esforços do Estado e da sociedade para tornar o ambiente da escola e os arredores mais seguros 



para os estudantes, o que justifica o sopesamento negativo das circunstâncias do crime.

Processo AgRg  no  AREsp  2.703.772-DF,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 18/2/2025, DJEN de 24/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Furto.  Qualificadora  referente  à  escalada.  Depoimento  de  policiais. 
Flagrante. Prova incontestável. Perícia técnica dispensável.

DESTAQUE

     É desnecessária perícia técnica para configurar a qualificadora referente à escalada em furto cujo  iter 
criminis foi testemunhado pelos policiais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Compreende-se configurada a escalada como qualificadora do furto quando constatado o emprego de 
qualquer meio anormal para alcançar o bem a ser subtraído. Assim, saltar um muro alto, cavar um túnel por 
baixo de obstáculos ou subir em uma árvore para subtrair patrimônio alheio bastam para aplicar a forma 
qualificada do furto.

     No caso, apesar de não realizada perícia técnica, o furto de fios de eletricidade e de telefonia por meio de 
escalada foi comprovado pelo depoimento dos dois policiais que efetuaram a prisão em flagrante da acusada 
com uma mochila preenchida com res furtivae e com lâminas, enquanto o comparsa estava no alto de um 
poste.

     Nesse ponto, cabe ressaltar que a hipótese é a de flagrante, pois os policiais surpreenderam o corréu no 
alto de um poste retirando cabos de energia enquanto a acusada o aguardava embaixo, com uma bolsa em 
que esses bens eram armazenados, perto de um facão utilizado por ambos para fazer os cortes.

     Não é o caso de cogitar de investigação sobre a permanência de vestígios do crime, pois os policiais  
presenciaram o iter criminis e detiveram os agentes durante a subtração.

     Trata-se de prova incontestável sobre a materialidade, caracterizada pelo emprego de escalada, o que 
dispensa a realização de perícia técnica.

Processo AgRg no AREsp 2.795.012-SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 11/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Homicídio na direção de veículo automotor. Art. 121, § 2º, IV, c/c o § 4º do 
CP e artigos 304 e 305 do CTB. Decisão de pronúncia. Existência de indícios 
mínimos de autoria. Fase de mero juízo de admissibilidade da acusação. 
Competência do Tribunal do Júri para a análise do elemento subjetivo.



DESTAQUE

     Em casos  envolvendo a  prática  de homicídio  na direção de veículo automotor,  havendo elementos 
indiciários que subsidiem, com razoabilidade, as versões conflitantes acerca da existência de dolo, ainda que 
eventual, a divergência deve ser solvida pelo Conselho de Sentença, evitando-se a indevida invasão da sua 
competência constitucional.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     É cediço que, no procedimento de competência do Tribunal do Júri,  a pronúncia encerra o juízo de 
admissibilidade  da  inicial  acusatória,  dispondo  o  art.  413  do  Código  de  Processo  Penal  que  o  juiz, 
fundamentadamente,  pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da existência de 
indícios suficientes de autoria ou de participação.

     Não é necessário que na decisão fique demonstrada de forma cabal a autoria do delito, o que somente  
ocorrerá num eventual juízo condenatório, mas apenas que se exponha os indícios mínimos de autoria e 
materialidade, inclusive aqueles angariados em solo policial.

     O  Supremo  Tribunal  Federal  firmou  nova  orientação  jurisprudencial  de  que  a  primeira  fase  do 
procedimento do júri  constitui  filtro processual com a função de evitar julgamento pelo plenário sem a 
existência de prova de materialidade e indícios de autoria firmados no bojo do processo, o que tornou ilegal a 
sentença de pronúncia elaborada com base exclusiva nas provas produzidas no inquérito policial (HC n. 
180.144/PI, Relator Ministro Celso de Mello, DJe 22/10/2020).

     Recentemente, o Superior Tribunal alinhou-se ao entendimento acima detalhado e passou a entender não 
ser possível que a pronúncia esteja lastreada tão somente em elementos colhidos na fase inquisitorial.

     No caso, o Tribunal de origem entendeu que "a acusação por homicídio doloso, praticado com dolo 
eventual, tomou por base uma sucessão de fatos, como (i) a velocidade do veículo, no momento da colisão, (ii) 
o fato de o atropelamento ter ocorrido na faixa de pedestres, (iii) a possível embriaguez do acusado, (iv) a 
fuga  do  local  dos  fatos,  (v)  a  anotação  de  diversas  multas  por  excesso  de  velocidade,  em  momentos 
anteriores,  e (vi)  a existência de condenação criminal do acusado, por homicídio culposo,  na direção de 
veículo automotor, em outra oportunidade.".

     Portanto, os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para manter a pronúncia do agravante 
indicam a existência de indícios sobre o elemento subjetivo do tipo penal, em razão de múltiplos fatos, que 
não se restringem à suposta ingestão de bebidas alcoólicas pelo réu.

     Dessa forma, a menção aos indícios que aludem à suposta ingestão de bebidas alcoólicas pelo réu foi feita 
como forma de refutar os argumentos lançados pela defesa, que pretendia ver reconhecida, nesta fase, a 
modalidade culposa.

     Com efeito,  consoante  reiterados  pronunciamentos  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  deslinde  da 
controvérsia sobre o elemento subjetivo do crime, especificamente se o acusado atuou com dolo eventual ou 
culpa consciente, fica reservado ao Tribunal do Júri, juiz natural da causa, no qual a defesa poderá exercer 
amplamente a tese contrária à imputação penal.

     Assim, havendo elementos indiciários que subsidiem, com razoabilidade, as versões conflitantes acerca da 
existência de dolo, ainda que eventual, a divergência deve ser solvida pelo Conselho de Sentença, evitando-se 
a indevida invasão da sua competência constitucional.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 413.



Processo AgRg  no  REsp  2.192.889-MG,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 18/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Homicídio  qualificado.  Tribunal  do  Júri.  Condenação.  Alegação  de 
existência  exclusiva  de  testemunhos  de  "ouvir  dizer".  Testemunhas 
afirmando  que  a  comunidade  possui  pavor  do  denunciado.  Crime 
envolvendo  conflito  com  o  tráfico  de  drogas.  Distinguishing. 
Excepcionalidade  que  justifica  a  inexistência  de  depoimentos  de 
testemunhas oculares do delito.

DESTAQUE

     Embora a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considere insuficiente o testemunho indireto 
para fundamentar a condenação pelo Tribunal do Júri, o temor que o denunciado exerce na comunidade 
justifica a inexistência de depoimentos de testemunhas oculares do delito.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses excepcionais, em que a decisão do 
Júri  for  manifestamente  dissociada  do  contexto  probatório,  hipótese  em que  o  Tribunal  de  Justiça  está 
autorizado a determinar novo julgamento. E, manifestamente contrária à prova dos autos é a decisão que 
não encontra amparo nas provas produzidas, destoando, desse modo, inquestionavelmente, de todo o acervo 
probatório.

     Segundo entendimento do STJ, o testemunho de "ouvir dizer" ou hearsay testimony não é suficiente para 
fundamentar a condenação. É que "o testemunho indireto (também conhecido como testemunho de "ouvir 
dizer" ou hearsay testimony) não é apto para comprovar a ocorrência de nenhum elemento do crime e, por 
conseguinte, não serve para fundamentar a condenação do réu. Sua utilidade deve se restringir a apenas 
indicar ao juízo testemunhas referidas para posterior ouvida na instrução processual, na forma do art. 209, § 
1º, do CPP." (AREsp 1.940.381/AL, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 16/12/2021).

     Contudo, no caso, apesar de nenhuma testemunha ocular ter sido ouvida perante o juízo, verifica-se que 
todas as pessoas da comunidade tinham medo dos envolvidos. A testemunha velada, em sessão plenária, 
registrou ter recebido ameaças pela sua condição; o genitor da vítima informou que uma senhora lhe relatou 
que seu filho viu o momento da execução, mas que não o permitiu testemunhar, acrescentando que várias 
pessoas no local foram agredidas para não prestarem testemunho; a genitora do ofendido esclareceu que 
várias pessoas presenciaram o delito, tendo sido algumas ameaçadas no bairro a não prestar depoimento, e 
outras agredidas.

     Note-se que a autoria do crime foi indicada por diversos populares, que não prestaram depoimento devido 
ao medo de represálias. Essas informações foram comunicadas ao primeiro policial que chegou à cena do 
crime e aos pais da vítima. Como é de conhecimento geral, em crimes envolvendo conflitos com o tráfico de 
drogas, o receio de represálias dificulta a obtenção de informações de possíveis testemunhas oculares, algo 
confirmado pelos depoimentos das testemunhas veladas e pelas contundentes declarações dos pais da vítima.

     Portanto, embora a jurisprudência do STJ considere insuficiente o testemunho indireto para fundamentar 
a condenação pelo Tribunal do Júri, excepcionalmente, a especificidade do caso, em que a comunidade teme 
os acusados, envolvidos com o tráfico de drogas, com atuação habitual na região, razão pela qual as pessoas 
que presenciaram o crime não se dispuseram a testemunhar perante as autoridades policiais e judiciais, 
merece um distinguishing.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 209, § 1º

Processo AgRg no HC 953.647-SP, Rel.  Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 26/2/2025, DJEN 7/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Indeferimento  de  produção  de  prova.  Acesso  a  registros  criminais  da 
vítima.  Tribunal  do  Júri.  Plenitude  de  defesa.  Cerceamento.  Não 
configuração.  Revitimização  secundária  e  violência  institucional. 
Inadmissibilidade.

DESTAQUE

     A  tentativa  de  acessar  registros  criminais  da  vítima  para  desqualificar  seu  testemunho  configura 
revitimização secundária, vedada pelo art. 474-A do Código de Processo Penal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento do pedido de acesso aos registros criminais 
da vítima configura cerceamento de defesa, especialmente no contexto do Tribunal do Júri.

     Inicialmente, frise-se que o poder conferido ao magistrado para conduzir o processo e realizar o juízo de 
admissibilidade das provas encontra respaldo não apenas no art.  251 do Código de Processo Penal,  mas 
decorre da própria função jurisdicional e do poder geral de cautela que lhe é inerente.

     A pretensão de vasculhar o histórico criminal e os boletins de ocorrência da ofendida revela nítida 
tentativa  de  desqualificação  de  seu  testemunho  com  base  em  circunstâncias  alheias  ao  caso  concreto. 
Embora se sustente que não pretende promover um "espetáculo vexatório", a estratégia defensiva escolhida 
configura evidente hipótese de revitimização secundária.

     O ordenamento jurídico brasileiro, em sua evolução legislativa recente, tem se orientado justamente no 
sentido oposto, buscando coibir práticas que perpetuem a violência institucional contra vítimas de crimes. 
Nesse contexto, merece destaque a Lei n. 14.245/2021, que introduziu o art. 474-A no Código de Processo 
Penal, estabelecendo verdadeira regra de conduta ao magistrado.

     O referido dispositivo veda expressamente a utilização de informações relacionadas à pessoa ofendida 
que possam malferir sua dignidade. Tal inovação normativa representa significativo avanço civilizatório, 
refletindo  a  compreensão  de  que  o  processo  penal  não  pode  ser  instrumentalizado  como  meio  de 
perpetuação da violência já experimentada.

     O argumento de que o procedimento do Tribunal do Júri demandaria maior flexibilidade na produção 
probatória  tampouco se  sustenta.  Isso porque,  a  plenitude de defesa,  princípio  basilar  do procedimento 
escalonado  do  júri,  não  autoriza  práticas  proscritas  pelo  ordenamento  jurídico,  como  a  violência 
institucional expressamente vedada pelo art. 15-A da Lei n. 13.869/2019 (incluído pela Lei n. 14.321/2022).

     Ademais,  a  análise  do  caso  sob  a  perspectiva  de  gênero,  conforme  orientação  do  Protocolo  para 
Julgamento com Perspectiva de Gênero do Conselho Nacional de Justiça, revela que a pretensão defensiva 
poderia reforçar estereótipos e assimetrias historicamente utilizados para desqualificar a palavra feminina 
no âmbito do sistema de justiça criminal.

     É importante ressaltar que tal compreensão não implica qualquer mitigação do direito à ampla defesa ou 
à presunção de inocência do acusado. Trata-se, em verdade, de adequar a atividade probatória aos limites 
estabelecidos  pela  legislação  processual  penal,  interpretada  em  consonância  com  os  compromissos 



constitucionais  e  convencionais  assumidos pelo  Estado Brasileiro na proteção dos  direitos  humanos das 
mulheres.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 251 e art. 474-A

Lei n. 14.245/2021

Lei n. 13.869/2019, art. 15-A

Lei n. 14.321/2022

Processo HC  894.787-SP,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 26/2/2025, DJEN 10/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Medida  de  segurança.  Duração  indeterminada.  Possibilidade.  Paciente 
inimputável. Sentença absolutória imprópria. Cessação da periculosidade. 
Aplicação do princípio in dubio pro societate.

DESTAQUE

     A medida de segurança imposta em sentença absolutória imprópria não se limita ao tempo máximo da 
pena abstratamente cominada ao delito, devendo ser mantida enquanto não cessada a periculosidade do 
agente.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se a medida de segurança aplicada ao paciente deve ser 
limitada ao tempo máximo da pena abstratamente cominada ao delito, conforme a Súmula 527 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ),  ou se deve ser mantida enquanto não cessada a periculosidade do agente,  nos 
termos do art. 97, § 1º, do Código Penal (CP).

     A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, quando a medida de segurança é aplicada em 
substituição à pena corporal, no curso da execução penal, sua duração deve ser limitada ao tempo restante 
da pena privativa de liberdade imposta na sentença condenatória original, nos termos do art. 183 da Lei de 
Execução Penal (LEP).

     No entanto,  a medida de segurança não foi  imposta em substituição à pena privativa de liberdade 
previamente aplicada, mas sim na sentença absolutória imprópria, dada a inimputabilidade do paciente. 
Assim,  a  hipótese não se  subsume ao enunciado da Súmula 527 do STJ,  pois  não há pena privativa de 
liberdade a ser utilizada como referência para a duração da medida de segurança.

     Ademais, o art. 97, § 1º, do Código Penal estabelece que a medida de segurança será mantida enquanto não 
for averiguada a cessação da periculosidade do agente.

     Dessa forma, a jurisprudência do STJ entende que a cessação da periculosidade é condição essencial para 
a desinternação de paciente inimputável,  sendo necessário que tal  condição seja demonstrada de forma 
inequívoca e segura.

     Em casos de dúvida, aplica-se o princípio do in dubio pro societate, que orienta a manutenção da medida 
de segurança em prol da segurança pública (HC 878.047/SP, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 10/12/2024, DJEN 17/12/2024).



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 97, § 1º

Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal - LEP), art. 183

SÚMULAS

Súmula 527/STJ

Processo HC  768.440-SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 20/8/2024, DJe 29/8/2024.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tráfico  de  drogas.  Busca  domiciliar.  Asilo  inviolável.  Exceções 
constitucionais.  Dropsy  testimony  e  testilying.  Contradições  e  falta  de 
verossimilhança  dos  depoimentos  policiais.  Dúvidas  relevantes. 
Necessidade de especial escrutínio.

DESTAQUE

     Enquanto não se atinge o patamar ideal,  em que todas as polícias do Brasil  estejam equipadas com 
bodycams em tempo integral, diante da possibilidade de que se criem discursos ou narrativas dos fatos para 
legitimar  a  diligência  policial,  deve-se,  no  mínimo,  exigir  que  se  exerça  um especial  escrutínio  sobre  o 
depoimento policial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O caso sob exame traz a lume antiga discussão sobre a legitimidade do procedimento policial que, depois 
do ingresso no interior da residência de determinado indivíduo, sem autorização judicial, logra encontrar e 
apreender drogas - de sorte a configurar a suposta prática do crime previsto no art.  33,  caput,  da Lei n. 
11.343/2006 -, cujo caráter permanente autorizaria, segundo ultrapassada linha de pensamento, o ingresso 
domiciliar.

     O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, com repercussão 
geral  previamente  reconhecida  (Tema  STF  n.  280),  assentou  que  "a  entrada  forçada  em  domicílio  sem 
mandado  judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas  razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados" (Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010).

     Depois do julgamento do Supremo, o Superior Tribunal de Justiça, imbuído da sua missão constitucional 
de interpretar a legislação federal, passou - sobretudo a partir do REsp n. 1.574.681/RS (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, DJe 30/5/2017) - a tentar dar concretude à expressão "fundadas razões", por se tratar de expressão 
extraída pelo STF do art.  240, § 1º,  do CPP. Assim, dentro dos limites definidos pela Carta Magna e pelo 
Supremo Tribunal Federal, esta Corte vem empreendendo esforços para interpretar o art. 240, § 1º, do CPP e, 
em cada caso, decidir sobre a existência prévia (ou não) de elementos prévios e concretos que amparem a 
diligência policial e configurem fundadas razões quanto à prática de crime no interior do imóvel.



     A discussão, em geral, gira em torno de saber se, dada a narrativa fática trazida pelos policiais sobre os 
elementos que tinham antes de realizar a medida invasiva, ela foi válida ou não.

     Todavia, a jurisprudência deste Superior Tribunal, pontualmente, vem avançando para analisar também, 
à luz das regras de direito probatório, a suficiência da versão policial, sobretudo quando se trata de versão 
inverossímil, incoerente ou infirmada por algum elemento dos autos.

     Passa a ser relevante nesses casos, portanto, saber não apenas se aquele contexto fático descrito pela 
polícia autorizava ou não a ação, mas também se foi atingido o standard probatório para que aquela versão 
possa efetivamente ser considerada provada.

     Tomando como experiência estrangeira sobre a temática em julgamento, vale mencionar que, nos Estados 
Unidos da América, depois do julgamento do caso Mapp v. Ohio (1961) - no qual a Suprema Corte expandiu a 
regra de exclusão das provas ilícitas (exclusionary rule) aos tribunais estaduais -, observou-se que, em muitas 
ocasiões, em vez de adequar sua conduta para respeitar as regras sobre a legalidade de medidas invasivas, a 
polícia passou a burlar a proibição por meio da alteração das narrativas sobre as prisões. Por exemplo, o que 
antes era uma justificativa pouco comum começou a ser frequente nos depoimentos policiais: ao avistar a 
guarnição, o indivíduo supostamente haveria corrido e dispensado uma sacola com drogas, circunstâncias 
que tornavam a apreensão das substâncias válida.

     Em um estudo empírico que analisou quase quatro mil autos de prisão em flagrante no distrito de 
Manhattan no período de seis meses antes e seis meses depois do julgamento do caso Mapp, constatou-se um 
aumento de até 85,5% desse tipo de descrição da ocorrência, fenômeno comportamental que ficou conhecido 
como dropsy testimony, em razão do verbo to drop (soltar/largar).

     Outro estudo realizado na cidade de Nova Iorque em período similar chegou a resultados parecidos e  
concluiu que "Mudanças suspeitas nos dados de prisões após o julgamento do caso Mapp indicam claramente 
que muitas alegações policiais foram alteradas para se adequarem aos requisitos de Mapp".

     O  dropsy testimony, naquele país, foi visto como parte de um fenômeno mais amplo, conhecido como 
testilying,  mistura  do  verbo  testify (testemunhar)  com  lying (mentindo),  prática  associada  à  conduta  de 
distorcer os fatos em juízo para tentar legitimar uma ação policial ilegal, como, por exemplo, "fabricar" a 
justa causa para uma medida invasiva. No cenário brasileiro, esse fenômeno é conhecido, no jargão policial,  
por "arredondar a ocorrência", ou seja, "tornar transparente uma situação embaraçosa".

     É o que frequentemente se vê,  por exemplo,  nos casos em que se alega de maneira absolutamente 
inverossímil  que  o  réu,  depois  de  abordado  e  revistado  em  via  pública,  sem  nenhum  objeto  ilícito, 
milagrosamente convidou o policial para ir até a sua casa e consentiu com a realização de uma busca que 
resulta na apreensão de quilos de drogas que lhe custarão anos na prisão.

     O cenário descrito traz de volta à tona a discussão sobre o valor probatório do testemunho policial, meio 
de prova admitido e ainda visto como relevante por esta Corte,  mas que gradativamente vem sofrendo 
importantes relativizações, sobretudo em contextos nos quais a narrativa dos agentes se mostra claramente 
inverossímil.

     Reforça-se, nessa conjuntura, a importância da corroboração do depoimento policial por outros elementos 
independentes, cujo principal e mais confiável exemplo é a filmagem por meio de câmeras corporais, na 
linha do que já se externou em outros julgamentos desta Corte.

     Também nos EUA, aliás, essa "regra de corroboração" (corroboration rule) é apontada como uma das 
principais formas de enfrentar os fenômenos dropsy e testilying.

     Enquanto não se atinge o patamar ideal,  em que todas as polícias do Brasil  estejam equipadas com 
bodycams em tempo integral, diante da possibilidade de que se criem discursos ou narrativas dos fatos para 
legitimar a diligência policial,  deve-se, no mínimo, exigir que se exerça um "especial escrutínio" sobre o 
depoimento policial, na linha do que propôs o Ministro Gilmar Mendes, por ocasião do julgamento do Tema 
de Repercussão Geral n. 280: "O policial pode invocar o próprio testemunho para justificar a medida. Claro 
que o ingresso forçado baseado em fatos presenciados pelo próprio policial que realiza a busca coloca o 
agente público em uma posição de grande poder e, por isso mesmo, deve merecer especial escrutínio".

     Trata-se, portanto, de abandonar a cômoda e antiga prática de atribuir caráter quase inquestionável a 
depoimentos prestados por testemunhas policiais, como se fossem absolutamente imunes à possibilidade de 
desviar-se da verdade; do contrário, deve-se submetê-los a cuidadosa análise de coerência - interna e externa 
-, verossimilhança e consonância com as demais provas dos autos, conforme decidido pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça no HC n. 877.943/MS (Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe 14/5/2024).



     Para isso, é fundamental repensar práticas usuais e inadequadas que dificultam o exercício desse especial 
escrutínio sobre o testemunho policial. Uma delas é o frequente "copia e cola" dos depoimentos dos agentes 
no inquérito,  o  qual  sugere que ou eles  foram ouvidos juntos -  em violação da incomunicabilidade das 
testemunhas - ou apenas um deles foi ouvido - do que decorre a falsidade do segundo termo de depoimento.

     Outro expediente a ser repelido é a leitura integral do boletim de ocorrência para os policiais em juízo a 
fim de que apenas confirmem o seu teor, prática que gera induzimento da resposta (art. 212, caput, do CPP), 
burla indevidamente a vedação a que a testemunha traga suas declarações por escrito (art. 204,  caput, do 
CPP) e configura verdadeiro simulacro de depoimento, o que deve ser substituído por um relato inicial livre e 
espontâneo do agente sobre os fatos, de modo a permitir um exame efetivo da narrativa apresentada sob o 
crivo do contraditório.

     Isso não significa, naturalmente, desprezar como regra o depoimento policial ou presumir a sua falsidade, 
mas  apenas  repensar  a  crença ingênua e  dissociada da realidade de  que policiais  nunca faltam com a 
verdade.

     Portanto, Judiciário e Ministério Público devem ter a coragem necessária para "chamar as coisas pelo 
nome certo" e exercer o devido controle sobre a atividade policial.

     No caso, de acordo com a versão acusatória, a entrada dos policiais na residência do acusado haveria sido  
supostamente embasada no seguinte contexto fático: a) os policiais abordaram o corréu porque ele estava 
transitando com sua motocicleta e quase colidiu com a viatura; b) ele confessou espontaneamente que tinha 
drogas na mochila e indicou o endereço e as características físicas do paciente e suposto fornecedor das 
substâncias; c) os policiais foram até o endereço informado e chamaram pelo morador, mas, antes que ele 
abrisse o portão, os agentes o teriam visto arremessar, de dentro da casa, entorpecentes, uma balança de 
precisão e um celular para outra casa; d) a esposa do suposto fornecedor abriu o portão; e) foi realizada 
busca domiciliar e, nela, apreenderam-se drogas.

     Observa-se, no entanto, a existência de relevante conflito de versões, de importantes contradições nos 
depoimentos  dos  policiais  envolvidos  na  ocorrência  e  total  inverossimilhança  da  narrativa  por  eles 
apresentada em cotejo com a versão do acusado. Ademais, é incontroverso nos autos que, apenas dois meses 
antes dos fatos ora analisados, o réu havia sido absolvido em outro processo de tráfico, em razão de haver 
sido torturado com agressões físicas e choques elétricos por policiais militares do mesmo batalhão. A tortura 
foi reconhecida pela Corregedoria da própria PM ao final do procedimento administrativo instaurado contra 
os agentes para apurar os fatos e também pelo Tribunal de origem, quando julgou a apelação e absolveu o 
réu.

     Segundo o réu e as testemunhas de defesa, o fato de ele haver denunciado a tortura dos policiais deu causa 
a episódios de intimidação e retaliação. Ainda que não fossem exatamente os mesmos policiais que foram 
condenados  pela  tortura  ao  acusado,  tratava-se  de  agentes  do  mesmo  batalhão  de  ações  especiais  e  o 
contexto descrito nos autos corrobora a tese de retaliação contra o paciente, por haver denunciado a tortura 
que sofreu por parte de alguns membros do grupo. Relatos sobre esse tipo de prática, aliás, não são raros em 
situações nas quais ilegalidades praticadas por policiais são expostas.

     É clara a ausência de consentimento livre e voluntário para ingresso no imóvel, uma vez que o paciente  
falou para sua esposa abrir o portão só para que os policiais não o arrombassem, já que estavam tentando 
forçá-lo, de modo que a mera submissão à força policial não pode ser considerada consentimento livre e 
voluntário. Desde sua oitiva na delegacia, aliás, o réu sempre deixou claro que, "como os policiais estavam 
quase arrombando o portão, sua esposa abriu e eles entraram".

     Assim, diante do conflito entre a versão acusatória, bastante inverossímil, e a do acusado, a qual está  
amparada no depoimento de duas testemunhas e de uma informante, não há como considerar provada a 
existência  da  justificativa  apresentada  para  a  realização  da  busca  domiciliar,  de  modo  que  se  deve 
reconhecer a ilicitude da diligência e, por consequência, de todas as provas dela derivadas, o que conduz à 
absolvição do acusado.

     Cabe salientar, que não houve gravação audiovisual da ação policial, o que poderia haver dirimido as 
relevantes dúvidas existentes sobre a dinâmica fática, as quais, uma vez que persistem, devem favorecer o 
acusado, em conformidade com antigo brocardo jurídico in dubio pro reo.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema n. 280 do STF

Processo HC  969.749-RJ,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 18/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Acordo de não persecução penal. Homologação judicial. Posterior alegação 
de cláusulas onerosas. Anulação. Impossibilidade. Boa-fé objetiva. Proibição 
de comportamento contraditório.

DESTAQUE

     Não  é  possível  rediscutir  cláusulas  de  acordo  de  não  persecução  penal  validamente  celebrado  e 
homologado,  sob  pena  de  violação  do  princípio  da  boa-fé  objetiva  e  da  vedação  ao  comportamento 
contraditório.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  é  possível  rediscutir  as  cláusulas  de  acordo  de  não 
persecução penal já celebrado e homologado, sob alegação de onerosidade excessiva, sem violar o princípio 
da boa-fé objetiva e a vedação ao comportamento contraditório.

     O ANPP, previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, constitui 
negócio jurídico de natureza pré-processual celebrado entre o Ministério Público e o investigado, que visa 
obstar o oferecimento da denúncia mediante o cumprimento de determinadas condições.

     Trata-se de instituto que expressa o modelo consensual  de justiça criminal,  no qual  se privilegia a 
autonomia  da  vontade  do  investigado  que,  assistido  por  defesa  técnica,  aceita  cumprir  determinadas 
condições em troca do não oferecimento da denúncia, para não se submeter ao processo penal tradicional, 
com todos os seus ônus e possíveis consequências mais gravosas.

     A jurisprudência desta Corte tem sido firme no sentido de que, uma vez celebrado e homologado o ANPP,  
não é possível a rediscussão de suas cláusulas, sob pena de violação do princípio da boa-fé objetiva e da 
vedação ao comportamento contraditório (nemo potest venire contra factum proprium).

     Com efeito, consoante já decidido pela Quinta Turma do STJ, "comportamentos contraditórios como o da 
defesa, além de violar o princípio da boa-fé objetiva (art. 5º do CPC), aplicável a todos os sujeitos processuais  
e ao processo penal, vai de encontro ao objetivo da justiça penal negocial, gerando processos e gastos que 
deveriam  ser  evitados  com  o  ANPP,  além  de  enfraquecer  o  instituto,  que  acaba  sendo  utilizado  como 
subterfúgio para postergar o oferecimento da denúncia pelo Ministério Público." (AgRg no RHC 196.094/SP, 
Ministro Reynaldo Soreas da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 18/9/2024).

     No caso, a defesa sustenta que as cláusulas do ANPP são mais onerosas do que uma eventual pena 
condenatória, especialmente no que concerne ao perdimento da motocicleta em favor da União e à prestação 
de serviços à comunidade, notadamente considerando a ausência de antecedentes criminais do paciente.

     Contudo, observa-se que o paciente foi assistido por defensor público por ocasião da celebração do acordo, 
e ainda assim optou por aceitá-lo nos termos propostos pelo Ministério Público. A alegação posterior de que 



as  cláusulas  seriam  excessivamente  onerosas  caracteriza  inequívoco  comportamento  contraditório, 
incompatível com o princípio da boa-fé objetiva, que deve permear todas as relações processuais.

     Nesse sentido, o art. 565 do Código de Processo Penal estabelece que nenhuma das partes poderá arguir 
nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha concorrido, reforçando a vedação ao comportamento 
contraditório no âmbito processual penal.

     Ora, a reanálise da proporcionalidade das condições pactuadas, após a homologação judicial do acordo, 
além de violar o princípio da boa-fé objetiva, comprometeria a própria segurança jurídica e a credibilidade 
do  instituto,  desestimulando  o  Ministério  Público  a  oferecer  novos  acordos  e  prejudicando  futuros 
investigados que poderiam se beneficiar dessa alternativa à persecução penal tradicional.

     Por fim, cabe destacar que o  habeas corpus,  por seu rito célere e natureza urgente, não constitui via 
adequada para a rediscussão das cláusulas de um acordo validamente celebrado e homologado, sobretudo 
quando não há demonstração de flagrante ilegalidade que justifique a intervenção excepcional desta Corte.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 28-A e art. 565;

Código de Processo Civil (CPC), art. 5º.

Processo AgRg no RHC 177.305-SE, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 5/3/2025, DJEN 11/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Processo eletrônico. Decisão sem o nome do magistrado. Assinatura digital. 
Lei n. 11.419/2006. Ausência de nulidade.

DESTAQUE

     O fato de não constar o nome do magistrado no corpo de decisão proferida em processo eletrônico não a 
torna nula por falta de autenticidade, tendo em vista que a própria assinatura digital já é suficiente para 
considerá-la válida.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se a ausência do nome do magistrado em decisão proferida em 
processo eletrônico caracteriza nulidade processual.

     A Lei n. 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial, prevê, no parágrafo único do 
art.  8º,  que todos  os  atos  processuais  do  processo  eletrônico  serão assinados  eletronicamente  na forma 
estabelecida nesta Lei.

     No caso, a ação cautelar de interceptação telefônica tramitou integralmente na instância de origem em 
meio  eletrônico,  de  modo que  o  impulsionamento  do  feito  pressupõe  que  as  decisões  sejam proferidas 
mediante assinatura eletrônica do Juiz de primeiro grau.

     A decisão questionada foi assinada digitalmente e consta regularmente nos autos, inexistindo indícios de 
invalidade do ato processual. Isso porque a assinatura digital é suficiente para validar decisões judiciais em 
processos eletrônicos, conforme estabelecido na Lei n. 11.419/2006.

     Ademais,  embora a  defesa  alegue que não teria  visualizado no sistema eletrônico  a  assinatura do 
magistrado, é possível verificar, na sequência, a existência de Alvará de Quebra de Sigilo Telefônico, firmado 



com assinatura física do Juiz de Direito, de modo que a referida decisão, ainda que não tivesse sido, por 
lapso, assinada - o que seria impossível, por se tratar de processo eletrônico -, considera-se posteriormente 
convalidada.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.419/2006, art. 8º, parágrafo único

Processo AgRg no AgRg no AREsp 2.310.819-BA, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 4/2/2025, DJEN 11/2/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Crime  contra  ordem  econômica.  Art.  1º,  inciso  I,  da  Lei  n.  8.176/1991. 
Comprovação do dolo. Necessidade.

DESTAQUE

     A configuração do crime de perigo abstrato previsto no art. 1º, inciso I, da Lei n. 8.176/1991 exige a  
comprovação do dolo, sendo vedada a responsabilização penal objetiva.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se a tipificação do crime de perigo abstrato previsto no art. 1º, 
inciso I,  da Lei  n.  8.176/1991,  exige a  comprovação do dolo,  ou se  é  possível  a  responsabilização penal  
objetiva.

     O delito previsto no art. 1º, inciso I, da Lei n. 8.176/1991 é classificado como crime de perigo abstrato, cuja 
consumação ocorre com a simples exposição do bem jurídico tutelado a uma situação de risco, sem que haja 
necessidade  de  comprovação  dessa  circunstância.  A  existência  do  elemento  subjetivo,  todavia,  é 
imprescindível para a tipificação da conduta, sob pena de se configurar a responsabilização penal objetiva.

     Aliás, importa registrar que, no nosso ordenamento jurídico, o Direito Penal é orientado pelo princípio da 
responsabilidade  penal  subjetiva,  segundo  o  qual  nenhum  resultado  penalmente  relevante  pode  ser 
atribuído ao agente que não tenha agido com dolo ou, ao menos, culpa.

     No caso, conquanto o juízo de primeiro grau tenha absolvido o acusado, sócio-administrador de empresa 
revendedora  de  combustível,  denunciado  por  revender  gasolina  em  quantidade  inferior  à  indicada  na 
bomba medidora, em razão da inexistência da materialidade delitiva, devido à ausência de dolo na conduta, 
o Tribunal de origem reformou a sentença para condená-lo, ao argumento de que a tipificação do crime 
previsto no art. 1º, inciso I, da Lei n. 8.176/1991, por ser classificado como de perigo abstrato, prescindiria da 
existência do elemento subjetivo.

     Contudo, a ausência de dolo, demonstrada pela falta de provas de que o acusado tinha intenção deliberada 
de lesar o consumidor, impede a subsunção da conduta ao tipo penal em questão. Ademais, como a Lei n.  
8.176/1991 não prevê a modalidade culposa do delito em análise, infere-se que o agente somente pode ser 
condenado pela forma dolosa do crime.

     Logo, a condenação imposta pelo Tribunal  a quo, fundada apenas na violação da norma sem a devida 
comprovação do dolo,  é  incompatível  com os  princípios  fundamentais  do  Direito  Penal,  notadamente  a 
presunção de inocência e a necessidade de intervenção mínima.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 8.176/1991, art. 1º, inciso I

Processo Processo em segredo de justiça,  Rel.  Ministra Daniela Teixeira,  Rel.  para 
acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por maioria, julgado 
em 4/2/2025, DJEN 13/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Confissão informal. Atenuante da confissão espontânea. Inaplicabilidade.

DESTAQUE

     A  confissão  informal  não  pode  ser  considerada  para  fins  de  aplicação  da  atenuante  da  confissão 
espontânea.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se a confissão informal, realizada no momento da abordagem 
policial, pode ser considerada para fins de aplicação da atenuante da confissão espontânea, prevista no art. 
65, inciso III, alínea d, do Código Penal.

     A confissão espontânea, como fator de atenuação da pena, requer manifestação inequívoca do acusado 
quanto  à  autoria  do  delito,  revelando espírito  de  colaboração  e  arrependimento.  Contudo,  é  necessário 
observar o  contexto e  a  forma da confissão.  A jurisprudência  do STJ  distingue entre:  confissão judicial, 
realizada em juízo; confissão extrajudicial, registrada formalmente em sede policial; confissão informal, sem 
formalização nos autos, geralmente feita verbalmente a agentes públicos.

     Recentemente, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 2.123.334/MG,  
em precedente qualificado, consolidou o entendimento de que a confissão informal não pode ser equiparada 
às  demais  para  fins  de  admissibilidade,  justamente  pela  ausência  de  controle  de  confiabilidade  e  de 
contraditório  formal.  O  precedente  em  questão  destacou  que  a  confissão  informal,  diferentemente  das 
espécies judicial  e extrajudicial,  carece de garantias mínimas de autenticidade e,  portanto,  não deve ser 
admitida no processo penal.

     Por coerência lógica, se imprestável na esfera probatória, naturalmente a confissão informal não poderia 
surtir o efeito atenuante, seja parcial, qualificada ou integral, ainda que inutilmente mencionada na sentença 
condenatória, cuja higidez essencial aqui não se discute.

     Não se está a discutir, na hipótese, a relevância da confissão para a condenação como condição de seu  
efeito atenuante, questão já pacificada na Quinta Turma do STJ, mas a absoluta irrelevância desse elemento 
no processo penal, inclusive seus reflexos na dosimetria, na linha da compreensão assentada pela Terceira 
Seção desta Corte.

     No caso, a confissão realizada no momento da abordagem policial, foi informal e desprovida de qualquer 
registro  formal  ou  contraditório.  Portanto,  a  ausência  de  elementos  que  garantam  a  autenticidade  e  a 
voluntariedade da declaração impede seu reconhecimento como fundamento para a aplicação da atenuante.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 65, inciso III, alínea d

Processo AgRg  no  AREsp  2.786.049-SP,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 20/3/2025, DJEN 26/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR

Tema Processo  Penal  Militar.  Embargos  Infringentes.  Ministério  Público. 
Legitimidade. Art. 538 do Código de Processo Penal Militar.

DESTAQUE

     O Ministério Público possui legitimidade para interpor embargos infringentes no âmbito do Código de 
Processo Penal Militar.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia versa em definir se o Ministério Público possui legitimidade para interpor embargos 
infringentes no âmbito do Código de Processo Penal Militar, à luz de seu art. 538.

     A questão suscitada refere-se à interpretação do art. 538 do CPPM, que estabelece: "caberão embargos de 
nulidade e infringentes do julgado, quando não for unânime a decisão proferida em recurso em sentido 
estrito, apelação ou revisão criminal".

     Diferentemente do que ocorre no processo penal comum, em que o art. 609, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal prevê expressamente que os embargos infringentes são reservados "ao réu", o dispositivo do 
CPPM não contém restrição quanto à legitimidade para a sua interposição, permitindo sua utilização por 
qualquer das partes, inclusive pelo Ministério Público.

     Logo, a ausência de restrição expressa no CPPM e a autonomia da legislação processual penal militar  
afastam a aplicação subsidiária do CPP no ponto, não havendo falar em ilegitimidade do órgão acusatório 
para a interposição dos embargos infringentes no caso concreto.

     Por fim, o princípio da paridade de armas, essencial ao processo penal contemporâneo, corrobora a 
interpretação de que ambas as partes podem se utilizar dos meios recursais previstos na legislação, desde 
que não haja vedação legal expressa.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal Militar (CPPM), art. 538.

Código de Processo Penal (CPP), art. 609, parágrafo único.



Processo ProAfR  no  REsp  2.174.028-AL,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador convocado do TJSP), Terceira Seção, julgado em 25/3/2025, 
DJEN 31/3/2025. (Tema 1318).

ProAfR no REsp 2.174.008-AL, Rel. Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Terceira  Seção,  julgado  em 
25/3/2025, DJEN 31/3/2025 (Tema 1318).

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.174.028-AL e 
REsp 2.174.008/AL ao rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o 
entendimento  a  respeito  da  seguinte  controvérsia:  "definir  se  a 
premeditação autoriza ou não a  valoração negativa da circunstância  da 
culpabilidade prevista no art. 59 do Código Penal".

Processo AgRg no HC 977.266-RN, Rel. Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 20/3/2025, DJEN 26/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tráfico  de  drogas.  Condenação  baseada  em  prints de  redes  sociais  e 
mensagens  eletrônicas.  Ausência  de  apreensão  de  entorpecentes. 
Materialidade  não  comprovada.  Imprescindibilidade  da  apreensão  de 
droga para fim de caracterização do delito de tráfico de entorpecentes.

DESTAQUE

     É flagrantemente ilegal a condenação pelo crime de tráfico de drogas fundamentada essencialmente em 
prints de publicações de venda de entorpecentes em redes sociais e mensagens eletrônicas, sem a efetiva 
apreensão de drogas.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A condenação pelo crime de tráfico de drogas exige a demonstração da materialidade delitiva por meio de 
provas idôneas, sendo imprescindível a apreensão de substância entorpecente ou outros elementos concretos 
que demonstrem a traficância.

     No  caso,  a  condenação  foi  fundamentada  essencialmente  em  prints de  redes  sociais  e  mensagens 
eletrônicas,  sem  a  efetiva  apreensão  de  drogas,  o  que  contraria  a  orientação  consolidada  do  Superior 
Tribunal de Justiça.

     Não obstante a farta investigação que detectou a propriedade de perfis em redes sociais  nos quais  
publicava venda de entorpecentes por parte do acusado, fato por ele confessado; da apreensão de caderno 
com  anotações  de  tráfico  do  qual  consta  o  seu  nome,  além  do  envio  de  áudio  em  um  grupo  do  qual 
participava no whatsapp, pedindo para que "alguém comprasse suas drogas para deixá-lo forte"; não houve 
de fato apreensão de entorpecentes, impondo-se a absolvição do agravado por tal delito.

     Portanto, diante da inexistência de prova material apta a comprovar a traficância, requisito essencial para 
a  comprovação  da  materialidade  do  crime  de  tráfico  de  drogas,  mostra-se  necessária  a  absolvição  do 
acusado, em conformidade com o entendimento desta Corte.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.343/2006, art. 33.

Processo Processo  em segredo de  justiça,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 12/3/2025, DJEN 20/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO DOS GRUPOS VULNERÁVEIS

Tema Crimes de violação de domicílio e lesão corporal qualificada pelo emprego 
de  violência  doméstica/familiar.  Perspectiva  de  gênero.  Princípio  da 
consunção.  Inaplicablidade.  Objetividades  jurídicas  distintas.  Crimes 
autônomos. Mandado de criminalização estatuído no preceito secundário 
do art. 150, § 1º, do Código Penal. Microssistema de proteção às mulheres. 
Prevalência.

DESTAQUE

     Por tutelarem objetividades jurídicas distintas, não se aplica o princípio da consunção na hipótese em que 
o  crime de  invasão  de  domicílio  é  seguido,  ou  até  mesmo precedido,  do  crime de  lesões  corporais,  no 
deletério  contexto  permeado  pela  violência  de  gênero  doméstica  ou  familiar  e  sem  qualquer 
correspondência à situação de progressão criminosa.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se o princípio da consunção seria aplicável entre os crimes de 
violação de domicílio e lesão corporal, quando praticados em contexto de violência doméstica e/ou familiar.

     Inicialmente, não se olvida que a pacífica jurisprudência trilhada pelo Superior Tribunal de Justiça admite 
que  um  crime  de  maior  gravidade,  assim  considerado  pela  pena  abstratamente  cominada,  pode  ser 
absorvido, por força do princípio da consunção, por um crime menos grave, quando, repita-se,  utilizado 
como mero instrumento para consecução de um objetivo final único (AgRg no AREsp n. 100.322/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 25/2/2014, DJe de 7/3/2014).

     Esta, por certo, constitui a linha de raciocínio (ordinária) sedimentada no enunciado da Súmula n. 17/STJ,  
ao advertir ser possível que o crime-meio, quando exaurido no crime-fim, sem mais potencionalidade lesiva, 
seja por este absorvido.

     Todavia, por tutelarem objetividades jurídicas distintas, não se aplica o princípio da consunção (como 
metanorma absolutória, fruto de política criminal) na hipótese em que o crime de "invasão de domicílio" 
(destinado a salvaguardar a privacidade, o sossego e a tranquilidade do indivíduo) é seguido ou até mesmo 
precedido - de forma "autônoma" - do crime de lesões corporais (ou outro correlato), no deletério contexto 
permeado  pela  violência  de  gênero  (misógina)  doméstica  ou  familiar,  com  intransponível  topografia 
normativa albergada pelo microssistema de proteção estatuído nos arts. 5º e 7º, ambos Lei n. 11.340/2006 e 
sem qualquer correspondência à situação de progressão criminosa.

     Isso porque o "mandado de criminalização" estatuído pelo legislador pátrio, no preceito secundário do art. 
150, § 1º, do Código Penal, determina, de forma cogente e indene de dúvidas, que se o crime é cometido com o 
emprego de violência ou de arma, ou por duas ou mais pessoas, ao agente será cominada a pena de detenção, 
de seis meses a dois anos, além da pena correspondente à violência.

     No caso, conforme ressaltado pelo Tribunal de origem, o agente prevalecendo-se das relações domésticas e 
de afeto, e com opressão de gênero e violência, adentrou na residência de sua namorada contra a vontade da 
ofendida,  ao  arrombar  a  porta  de  entrada  com  chutes.  Na  mesma  ocasião,  motivado  por  ciúmes  e 



embriagado, ofendeu a integridade corporal de sua namorada pegando-a pelo pescoço e causando-lhe as 
lesões corporais descritas no exame pericial.

     Verifica-se,  portanto,  que o  agente  entrou na residência  da  ofendida contra  o  consentimento  dela, 
porquanto estava inconformado com a suposta presença de outro homem no local. Agindo assim, atentou 
contra a liberdade da vítima, consubstanciada na inviolabilidade domiciliar, regra que visa à proteção de sua 
intimidade  e  privacidade,  fatores  independentes  e  alheios  ao  delito  de  lesão  corporal  posteriormente 
praticado.

     Dessa forma, como o crime de violação de domicílio não constituiu meio indispensável de preparação ou 
execução da infração penal de lesão corporal, inaplicável o princípio da consunção.

     Nesse sentido, já decidiu a Quinta Turma do STJ que "É inviável o reconhecimento da consunção entre o 
delito de violação de domicílio e o de lesão corporal no âmbito doméstico quando um não constitui meio para 
a execução do outro, mas evidentes infrações penais autônomas, que tutelam bens jurídicos distintos (AgRg 
no REsp n. 1.902.294/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 8/3/2021).

     Com efeito,  entender em sentido contrário representaria proteção estatal insuficiente à objetividade 
jurídica disposta nos arts. 129, § 9º, e 150, § 1º, ambos do Código Penal, associados às disposições (cogentes) 
estatuídas nos arts. 5º e 7º, ambos da Lei n. 11.340/2006 (proporcionalidade pelo viés negativo), insustentável 
à luz do subjacente e equânime garantismo "integral" (não hiperbólico monocular), integrado pela evolutiva 
e necessária dogmática da "vitimologia" (primária e secundária), encampada na Declaração dos Princípios 
Básicos de Justiça relativos às "Vítimas" da Criminalidade (Resolução da ONU n. 40/34, de 29 de novembro de 
1985).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 129, § 9º e art. 150, § 1º;

Lei n. 11.340/2006, art. 5º e art. 7º;

Resolução da ONU n.  40/34,  de  29  de  novembro de  1985 -  Declaração dos  Princípios  Básicos  de  Justiça 
relativos às Vítimas da Criminalidade

SÚMULAS

Súmula n. 17/STJ

Processo RHC  184.507-MT,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 1º/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). Cláusula de reparação mínima de 
danos  morais  em favor  da  família  da  vítima.  Revisão  das  condições  da 
proposta. Via Habeas Corpus. Inadequação.

DESTAQUE

     Habeas corpus não é o instrumento adequado para questionar as condições da proposta de Acordo de Não 
Persecução Penal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR



     A questão em discussão consiste em saber se a proposta de acordo de não persecução penal, que inclui a 
reparação de danos morais, pode ser considerada ilegal ou desproporcional, especialmente diante da alegada 
incapacidade financeira do recorrente e da existência de ação cível em curso.

     O acordo de não persecução penal (ANPP),  previsto no art.  28-A do Código de Processo Penal (CPP), 
consiste em negócio jurídico-processual entre investigado, seu defensor e o Ministério Público. Dentro desse 
contexto, a reparação do dano causado à vítima é uma das condições expressamente previstas no inciso I do 
referido dispositivo legal,  que assim estabelece:  reparar o  dano ou restituir  a  coisa  à  vítima,  exceto na 
impossibilidade de fazê-lo.

     No caso, o recorrente foi denunciado pela prática de crime de homicídio culposo na direção de veículo 
automotor. Durante a audiência de instrução, o Ministério Público ofereceu proposta de ANPP ao recorrente, 
incluindo como condição a reparação mínima de danos morais em favor da família da vítima falecida, no 
valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que foi recusado pela defesa, alegando incapacidade financeira 
para cumprir a condição de reparação de danos e existência de ação cível em curso.

     Em sede de habeas corpus, a defesa insiste na necessidade de reformulação do ANPP, sob o argumento de 
que  a  proposta  de  pagamento  de  indenização  por  dano  moral  apresentada  pelo  Ministério  Público  é 
desproporcional.  Afirma já existir ação de reparação cível em curso,  bem como medida liminar fixando 
alimentos  no  valor  de  1/4  do  salário  mínimo  em  favor  do  filho  da  vítima,  considerando  assim  que  a 
manutenção da proposta nos moldes formulados implicaria duplicidade de pleitos indenizatórios.

     Ora, ao não aceitar o ANPP, a defesa técnica poderia ter requerido ao Juízo de primeiro grau a remessa 
dos autos ao órgão superior do Ministério Público, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP, para revisão da 
proposta de acordo, o que não ocorreu.

     Conforme salientado no acórdão do Tribunal de origem, houve mera recusa da proposta pela defesa, sem 
que  tenha  sido  formulado  pedido  específico  para  remessa  dos  autos  ao  Procurador-Geral  de  Justiça, 
operando-se, portanto, a preclusão.

     É válido observar que o instrumento adequado para questionar as condições da proposta de ANPP seria a  
remessa ao órgão superior do Ministério Público, conforme previsto no § 14 do art. 28-A do CPP, e não o 
habeas corpus, como pretendido pelo recorrente. Ademais, destaca-se que a existência de ação cível em curso 
não impede a estipulação da reparação de danos como condição do ANPP, tratando-se de esferas jurídicas 
distintas.

     Quanto à alegada hipossuficiência financeira do recorrente, esta questão, por si só, não torna ilegal a 
proposta  formulada  pelo  Ministério  Público.  O  próprio  inciso  I  do  art.  28-A  prevê  a  exceção  "na 
impossibilidade de fazê-lo",  que poderia ser objeto de análise pelo órgão superior ministerial,  caso fosse 
provocado na forma adequada.

     Não há, pois, constrangimento ilegal a ser reparado.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 28-A, I, e § 14.

Processo ProAfR  no  REsp  1.981.264-RS,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro, 
Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado em 18/2/2025,  DJEN 1º/4/2025. 
(Tema 1320).

ProAfR no REsp 1.988.727-RS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 18/2/2025, DJEN 1º/4/2025 
(Tema 1320).



Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 1.981.264-RS e 
REsp 1.988.727-RS ao rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o 
entendimento  a  respeito  da  seguinte  controvérsia:  "definir  se  a 
inobservância  do  perímetro  estabelecido  para  monitoramento  de 
tornozeleira eletrônica configura falta disciplinar de natureza grave, nos 
termos dos arts. 50, VI, e 39, V, da LEP".

Processo AgRg no HC 965.224-MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 8/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Busca e apreensão. Prévia autorização judicial. Ausência de mandado físico. 
Provas ilícitas.

DESTAQUE

     A ausência de mandado físico, ainda que com autorização judicial prévia, compromete a legalidade da 
busca e apreensão, tornando ilícitas as provas obtidas.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A  controvérsia  consiste  em saber  se  a  ausência  de  mandado de  busca  e  apreensão compromete  a 
legalidade da diligência, mesmo havendo autorização judicial prévia.

     Na  dicção  do  art.  241  do  CPP,  quando  a  própria  autoridade  policial  ou  judiciária  não  a  realizar 
pessoalmente, a busca domiciliar deverá ser precedida da expedição de mandado. Em outras palavras, o 
mandado  não  é  algo  dispensável,  mas  essencial  ao  adequado  cumprimento  da  diligência  judicialmente 
determinada.

     Dessa forma, falece legitimidade a quem deu cumprimento à determinação judicial não materializada no 
mandado de busca e apreensão, já que a despeito das prévias investigações que deram ensejo à decisão que 
determinou a busca, a formalidade de expedição do mandado não foi cumprida, de modo que são inválidos 
todos os elementos de prova colhidos neste ato.

     Nesse sentido, "A obtenção de elementos de convicção ou de possíveis instrumentos utilizados na prática 
de  crime -  ainda  que  seja  ao  tempo do  cumprimento  da  ordem de  prisão  no  domicílio  do  réu  -  exige 
autorização judicial prévia, mediante a expedição do respectivo mandado de busca e apreensão (art. 241 do 
CPP), no qual devem ser especificados, dentre outros, o endereço a ser diligenciado, o motivo e os fins da 
diligência (art. 243 do CPP), o que, no entanto, não ocorreu" (RHC n. 153.988/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023 , DJe de 19/4/2023).

     Portanto,  a  ausência  de mandado físico,  ainda que com autorização judicial  prévia,  compromete a 
legalidade da busca e apreensão, tornando ilícitas as provas obtidas.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 241 e 243.



Processo AgRg no RHC 200.123-MG, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Rel. para acórdão 
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  por  maioria,  julgado  em 
26/2/2025, DJEN 12/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tráfico de drogas. Busca domiciliar. Porte ilegal de arma de fogo em via 
pública. Reiteradas denúncias anônimas detalhadas. Presença de fundadas 
razões.  Consentimento  verbal  da  companheira  do  investigado. 
Desnecessidade de registro por escrito ou audiovisual. Relatos dos policiais 
coerentes  e  compatíveis  com  as  demais  provas  dos  autos.  Ausência  de 
indícios de abuso ou desvio de finalidade. Validade do ingresso domiciliar.

DESTAQUE

     É válido o ingresso domiciliar precedido da autorização verbal da companheira do investigado, ainda que 
o consentimento não tenha sido documentado por escrito ou em registro audiovisual, quando os relatos dos 
agentes públicos envolvidos, revestidos de presunção de veracidade, forem coerentes e compatíveis com as 
demais provas dos autos, inexistindo indícios de abuso ou desvio de finalidade por parte da atuação policial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão submetida a julgamento versa sobre a legalidade de busca domiciliar, sem mandado judicial, 
realizada  com  base  em  reiteradas  denúncias  anônimas  e  com  autorização  para  ingresso  ao  domicílio 
realizada pela companheira do acusado.

     Conforme consignado nos autos do caso em questão, os policiais militares receberam reiteradas denúncias 
anônimas detalhadas acerca de tráfico de drogas praticado pelo acusado.

     Durante patrulhamento, os agentes abordaram o acusado em via pública, encontrando em sua posse uma 
arma  de  fogo  municiada,  tendo  o  próprio  indivíduo  confessado  guardar  cocaína  em  sua  residência, 
indicando sua localização precisa.

     Em seguida, o ingresso no domicílio foi autorizado pela companheira do agravado, conforme declarado 
pelos policiais e registrado em depoimento. Tais circunstâncias revelam o conjunto de elementos objetivos e 
contemporâneos que caracterizam o estado de flagrância, indispensável para justificar a busca domiciliar.

     A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é clara ao afirmar que a entrada em domicílio sem 
mandado judicial é lícita quando há fundadas razões, posteriormente demonstradas, que indiquem a prática 
de crime no interior do imóvel, especialmente em casos de flagrante delito envolvendo crimes permanentes, 
como o tráfico de drogas (Tema n. 280/STF de Repercussão Geral - RE 603.616-RO).

     No  caso,  o  conjunto  probatório  produzido  evidencia  a  conformidade  da  diligência  policial  com os 
parâmetros constitucionais. A apreensão de arma de fogo na posse do agravado e sua confissão sobre a droga 
armazenada  no  imóvel  constituem  elementos  suficientes  para  justificar  o  ingresso  no  domicílio  sem 
necessidade de prévia autorização judicial.  Ademais,  a autorização verbal de sua companheira reforça a 
legalidade da operação, não havendo exigência de consentimento documentado por escrito ou audiovisual 
para a sua validade, conforme reconhecido pela Suprema Corte (RE 1447045 AgR, Relator(a): Alexandre de 
Moraes,  Primeira  Turma,  julgado  em  2/10/2023,  Processo  Eletrônico,  DJe-s/n  Divulg.  6/10/2023  Public 
9/10/2023).

     Destaca-se, ainda, que os relatos dos agentes públicos envolvidos, revestidos de presunção de veracidade,  
foram coerentes e compatíveis com as demais provas dos autos, inexistindo indícios de abuso ou desvio de 
finalidade por parte da atuação policial.

     Ademais,  o  tráfico  de  drogas,  por  sua  natureza  permanente,  justifica  a  continuidade  do  estado  de 
flagrância e as medidas necessárias para sua repressão, inclusive a busca domiciliar sem mandado judicial.

     Logo, o reconhecimento da validade da busca domiciliar é imprescindível para a manutenção da ordem 
pública e da eficácia no combate ao tráfico de drogas, evitando que formalidades excessivas impeçam a 
atuação legítima das autoridades policiais e promovam a impunidade.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema n. 280/STF

Processo Processo  em segredo de  justiça,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 8/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Dosimetria da pena. Circunstâncias do crime. Roubo noturno. Ausência de 
maior  gravidade  do  modus  operandi.  Exasperação  da  pena-base. 
Impossibilidade.

DESTAQUE

     A prática de roubo no período noturno, por si só, não justifica a exasperação da pena-base, pois tal 
circunstância não é reveladora da maior gravidade do modus operandi.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se a prática de roubo no período noturno, por si só, justifica a  
exasperação da pena-base.

     No caso, o Tribunal de origem entendeu que a circunstância judicial referente às circunstâncias do crime 
deveria ser valorada como negativa, sob o fundamento de que "o assalto foi praticado durante o período 
noturno, por volta de 22h47min, o que facilitou a prática delituosa, tendo em vista que se trata de período de 
pouca visibilidade e de menor circulação de pessoas em via pública".

     Com efeito, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as circunstâncias do crime 
como circunstância judicial referem-se à maior ou menor gravidade do crime em razão do modus operandi 
(AgRg  no  AREsp  n.  2.744.847/SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em 
27/11/2024, DJe de 4/12/2024).

     Ocorre que a mera alegação de que o delito foi praticado no período noturno, por volta de 22 horas, não é 
circunstância reveladora da maior gravidade do modus operandi.

     Nesse sentido, já decidiu a Quinta Turma do STJ que "Não pode o fato de o delito ter sido praticado à noite,  
por  si  só,  ser  levado  em  consideração  como  circunstância  negativa,  pois  referido  raciocínio  levaria  ao 
aumento também quando o delito fosse cometido à luz do dia, havendo, portanto, sempre uma exasperação 
da pena" (HC n. 181.381/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 4/9/2012, DJe 
11/9/2012).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal, art. 157.



Processo RHC  212.836-RS,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 20/3/2025, DJEN 27/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Prisão  preventiva.  Ausência  de  fundamentação  concreta  na  sentença 
condenatória. Suplementação da fundamentação pelo Tribunal de origem. 
Impossibilidade.

DESTAQUE

     No julgamento de  habeas corpus,  não cabe ao Tribunal acrescer fundamentos para justificar a prisão 
preventiva mantida na sentença condenatória sem qualquer fundamentação concreta.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal prevê que, ao proferir sentença condenatória, o juiz deverá 
decidir, fundamentadamente, sobre a imposição ou a manutenção da prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar.

     No caso, na sentença condenatória, não há fundamentação concreta para a manutenção da segregação 
cautelar, limitando-se o Juízo de primeiro grau a mencionar a quantidade de pena aplicada, sem nem sequer 
pontuar  que  persistiriam  os  motivos  autorizadores  da  custódia  cautelar,  circunstância  que  evidencia 
constrangimento ilegal e justifica a revogação da prisão cautelar.

     Não bastasse,  verifica-se  que o  Tribunal  de origem indevidamente acresceu fundamentação para a 
denegação da ordem com o fim de suprir a omissão do Juízo de origem, legitimando indevidamente o ato 
coator.

     A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não cabe ao Tribunal de 
origem acrescer  fundamentos  no  julgamento  do  habeas  corpus originário  para  suprir  omissão  do  juízo 
sentenciante.

     Nessa direção, "...o acréscimo de fundamentos na via do habeas corpus, pelo Tribunal local, não se presta a 
suprir a ausente motivação do Juízo natural, sob pena de, em ação concebida para a tutela da liberdade 
humana,  legitimar-se  o  vício  do  ato  constritivo  ao  direito  de  locomoção  do  paciente."  (AgRg  no  HC 
903.795/RO, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 4/9/2024).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 387, § 1º.

Processo HC  898.278-SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 8/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Posse  ilegal  de  arma de  fogo.  Confissão  extrajudicial  inválida.  Pleito  de 
absolvição. Descabimento. Testemunho policial. Necessidade de valoração 
racional do seu conteúdo. Possibilidade de utilização como meio de prova. 
Conjunto probatório suficiente para a condenação.



DESTAQUE

     O testemunho policial pode, sim, servir de prova em um processo criminal, devendo, para tanto, ter seu 
conteúdo racionalmente valorado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     No caso, o paciente foi condenado pelo delito previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003. Pode-se resumir a 
dinâmica dos fatos como um encontro de arma de uso permitido acompanhada de 10 cartuchos para os 
quais, contudo, o acusado não tinha autorização de uso. O paciente confessou o crime em seu interrogatório.

     Na sentença, o Juízo decidiu pela condenação pois, entre a versão alterada do réu e a versão constante dos  
policiais, conferiu o magistrado credibilidade aos segundos. Na ocasião, o acusado muda a sua versão para 
dizer que a arma, em realidade, seria do pai, e não dele. O próprio genitor inclusive volta a dizer que a arma 
era do filho.

     Em  que  pese  a  defesa  tenha  razão  ao  apontar  para  a  imprestabilidade  probatória  da  confissão 
extrajudicial,  disso  não  se  deve  concluir  que  o  réu  mereça  ser  absolvido.  Isso  porque,  ao  contrário  do 
afirmado pela defesa, há provas suficientes das quais pode-se concluir pela culpabilidade do acusado: os 
testemunhos dos policiais somados à declaração oferecida pelo pai, todas prestadas em juízo, vão no mesmo 
sentido.

     É importante esclarecer que no processo penal não há que se defender extremos; nem de automática 
credibilidade, nem de automática rejeição à palavra do policial. O testemunho policial pode, sim, servir de 
prova em um processo criminal, devendo, para tanto, ter seu conteúdo racionalmente valorado.

     No presente processo, a versão dos fatos apresentada pelos policiais, segundo a qual a arma e os projéteis 
pertenceriam ao paciente, foi corroborada pelo pai do acusado. Por sua vez, a afirmação feita pelo genitor do 
réu de fato merece credibilidade: a arma não seria dele, funcionário público de reputação ilibada, e sim de 
seu filho, quem já ostenta outros crimes, conforme se verifica por sua folha de antecedentes, e quem teria 
motivos para, por meio de uma negativa falsa oferecida em juízo, tentar se evadir de sua responsabilidade 
penal.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 10.826/2003, art. 12.

Processo REsp  2.182.733-DF,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 8/4/2025, DJEN 22/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Violência  doméstica.  Crime  de  descumprimento  de  medida  protetiva  de 
urgência. Aplicação da agravante do art.  61, II,  f,  do Código Penal.  Bis in 
idem. Configuração. Tema 1.197 do STJ. Não incidência.

DESTAQUE

     A aplicação da agravante do art.  61,  II,  f,  do Código Penal ao crime de descumprimento de medida 
protetiva de urgência, previsto no art. 24-A da Lei Maria da Penha, configura bis in idem, pois o contexto de 
violência doméstica já é elemento constitutivo desse tipo penal.



INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se a aplicação da agravante do art. 61, II, f, do Código Penal, em conjunto com 
o art. 24-A da Lei Maria da Penha, configura bis in idem.

     O Tribunal a quo entendendo configurar bis in idem afastou a agravante em questão, pois "... o crime de 
descumprimento  de  medidas  protetivas  está  previsto  na  própria  Lei  n.  11.340/2006,  sendo  certo  que  o 
cometimento  do  delito  em  contexto  de  violência  doméstica  contra  a  mulher  caracteriza  circunstância 
elementar do crime, já considerada pelo legislador ao tipificar a conduta e cominar a pena".

     Sobre o tema, verifica-se que a Sexta Turma do STJ, julgando caso similar (AgRg no AREsp 2.593.440/SC, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/8/2024), entendeu que a agravante prevista no art. 61, II, f, do 
Código Penal se aplicaria ao crime de descumprimento de medida protetiva previsto no art. 24-A da Lei n. 
11.340/2006.

     No entanto, ao examinar as razões que fundamentaram a conclusão do julgamento dos recursos especiais 
sob a sistemática dos recursos repetitivos, constata-se que a lógica empregada na fixação do Tema 1.197/STJ 
difere do contexto em que se insere a aplicação da mesma agravante ao delito de descumprimento de medida 
protetiva previsto na Lei Maria da Penha.

     Isso porque, a  ratio decidendi que orientou a inteligência do STJ, no Tema 1.197/STJ, ao estabelecer a 
aplicabilidade da agravante insculpida no art. 61, II, f, do Código Penal ao delito descrito no art. 129, § 9º, do 
mesmo diploma legal, reside na necessidade de assegurar uma resposta penal mais rigorosa às condutas 
caracterizadas  pelo  abuso  de  autoridade  ou  pelo  exercício  de  relações  de  intimidade,  sejam  elas  de 
coabitação, hospitalidade ou vinculação doméstica, mormente quando envolvem violência contra a mulher, 
consoante definido pela legislação específica. Tais condutas representam uma violação à dignidade da pessoa 
humana, demandando uma intervenção consentânea à gravidade do comportamento delituoso.

     O art. 129, § 9º, do Código Penal possui como desiderato punir o crime de lesão corporal perpetrado no 
âmbito  de  relações  domésticas  ou  familiares,  independentemente  do  gênero  da  vítima.  A  norma busca 
tutelar o ambiente de convivência pessoal e familiar, preservando a harmonia e a segurança nesses espaços, 
sendo aplicável a todas as vítimas, indistintamente. Destarte, a lei não circunscreve sua proteção apenas a 
pessoas que se identificam com o gênero feminino.

     A  Lei  n.  11.340/2006  foi  instituída  para  coibir  a  violência  doméstica,  reconhecendo  as  assimetrias 
históricas  nas  relações  de  gênero  e  demandando  tutela  diferenciada,  seja  no  âmbito  doméstico  ou 
extradoméstico. Seus dispositivos encontram fundamento na compreensão de que tais relações demandam 
medidas mais rigorosas para enfrentar a violência decorrente de desigualdades estruturais.

     A aplicação simultânea de normas penais exige rigorosa análise hermenêutica, mormente quando se trata 
de dispositivos que tutelam idêntico bem jurídico. No caso específico da agravante do art. 61, II, f, do Código 
Penal e das disposições da Lei Maria da Penha, verifica-se potencial risco de duplicidade punitiva, porquanto 
ambas as normas convergem na reprovação de condutas que vulneram a dignidade da mulher em contextos 
de violência doméstica e familiar.

     A Lei n. 11.340/2006, detentora de natureza especial, destaca-se em face das disposições gerais do Código 
Penal  ao  tutelar  especificamente  as  dinâmicas  de  violência  de  gênero.  Fundamentada  no  princípio  da 
especialidade, que privilegia a norma especial em situações de coexistência normativa, a Lei Maria da Penha 
já integra, em seus dispositivos, os elementos justificadores de agravamento da sanção previstos no art. 61,  
inciso II, alínea f, do Código Penal.

     Embora o art. 61, inciso II, alínea  f, do Código Penal possa encontrar aplicação em contextos diversos 
daqueles abrangidos pela Lei Maria da Penha, no caso específico do art. 24-A, verifica-se sobreposição quanto 
ao fundamento e aos objetivos perseguidos por ambos os dispositivos. Impõe-se, portanto, a primazia da 
norma especial, resguardando-se a coerência do sistema jurídico e evitando-se a duplicidade sancionatória 
por razões idênticas.

     Resta evidente, assim, a ocorrência de bis in idem na aplicação simultânea do disposto no art. 61, inciso II, 
alínea f, do Código Penal e no art. 24-A da Lei Maria da Penha, pois ambos qualificam a mesma conduta de 
violência contra a mulher. Tal prática, ao desconsiderar os limites sistemáticos do ordenamento jurídico, 
viola os postulados da proporcionalidade e da vedação à dupla valoração punitiva.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 61, II, f e art. 129, § 9º;

Lei n. 11.340/2006, art. 24-A.

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 1.197/STJ

Processo AgRg  no  RHC  203.030-SC,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti 
(Desembargador  convocado  do  TJRS),  Quinta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 1º/4/2025, DJEN 8/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tráfico  de  drogas.  Investigação.  Monitoramento  por  câmeras  em  via 
pública.  Ação  controlada  sem  prévia  autorização  judicial.  Inocorrência. 
Mera colheita inicial de provas do crime investigado. Mero monitoramento. 
Legalidade.

DESTAQUE

     O  monitoramento realizado por  câmera instalada em via  pública  não configura ação controlada e 
prescinde de autorização judicial, sendo diligência legítima para angariar indícios de prática criminosa.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se o monitoramento realizado por câmera instalada em via pública, sem 
autorização judicial,  configura ação controlada e,  portanto, ilegal,  ou se trata de diligência legítima para 
angariar indícios de prática criminosa.

     O Tribunal de origem considerou que a diligência consistiu apenas no monitoramento de um suspeito de 
tráfico de drogas, não configurando ação controlada, conforme previsto na Lei de Drogas, dispensando-se a 
necessidade de autorização judicial.

     Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que inexiste nulidade pela 
configuração de ação controlada sem prévia autorização judicial  quando se trata de mera observação e 
monitoramento da movimentação do suspeito para constatar a prática do crime.

     Nessa linha, note-se que "não há se falar em nulidade pela configuração de ação controlada pela polícia,  
sem prévia autorização judicial,  pois  as  instâncias anteriores ressaltaram que a hipótese em apreciação 
reflete mera observação e monitoramento da movimentação do suspeito, para permitir a constatação, com a 
devida segurança, da efetiva prática do crime de tráfico" (AgRg no AREsp 2.194.622/SP, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 17/2/2023).

     No caso, o monitoramento realizado deixa de violar o direito à intimidade, pois a câmera foi instalada em 
um poste de energia elétrica, captando imagens da via pública (espaço de acesso coletivo, e não privado), em 
conformidade com o princípio constitucional da segurança pública.

     Em analogia, se um policial pode, em via pública, ao realizar as denominadas "campanas", observar e  
relatar em juízo competente a movimentação suspeita constatada, o que é aceito como prova testemunhal 
válida, não há motivo lógico para que se crie óbice ao uso substitutivo da tecnologia para tanto, realizando o 
agente policial os registros por meio de uma câmera de vigilância ou até mesmo de um telefone celular, em 
um  local  público  (via  pública),  o  que  não  ofende  nenhuma  garantia  constitucional  que  resguarda  a 



intimidade da pessoa investigada.

     A propósito, o uso da tecnologia pelos policiais pode ser fomentado, pois traz segurança e fidelidade à 
qualidade  epistemológica  da  prova,  além de  outras  provas  admissíveis,  haja  vista  o  grande  número de 
ocorrências e investigações de tráfico de drogas que conduzem os agentes diariamente, às vezes afetando a 
preservação integral da memória.

     Não se trata, pois, de ação controlada, prevista no artigo 53, II, da Lei n. 11.343/2006, a exigir autorização 
judicial. A câmera exclusivamente registrou a movimentação do investigado em espaço público, sem invasão 
à  privacidade  protegida  constitucionalmente,  algo  que  poderia  ser  feito  por  agente  policial  de  forma 
presencial, com a natural posterior admissão em juízo a título de prova testemunhal, e a captação por meio 
de filmagem resguarda a ampla defesa e o contraditório, na medida em que é fidedigna aos fatos.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.343/2006, art. 53, II

Processo RHC 201.968-DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 19/3/2025, DJEN 27/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Prescrição da pretensão executória. Trânsito em julgado para a acusação 
antes de 12/11/2020. Aplicação do entendimento anterior ao Tema n. 788 do 
STF.

DESTAQUE

     Nas hipóteses em que o trânsito em julgado para a acusação ocorreu antes de 12/11/2020, prevalece o 
entendimento anterior ao fixado no julgamento do Tema n. 788 do STF, devendo ser considerado como termo 
inicial do prazo prescricional o trânsito em julgado para a acusação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se a prescrição da pretensão executória se consumou antes do 
marco estabelecido pelo STF no julgamento do Tema n. 788.

     Ao decidir o Tema n. 788, o Supremo Tribunal Federal assentou que o prazo para a prescrição da execução 
da pena concretamente aplicada só começa a correr a partir do trânsito em julgado para ambas as partes, ou 
seja, quando não há mais possibilidade de recurso tanto pela defesa quanto pela acusação.

     Ficou estabelecido que o novo entendimento só se aplica aos casos em que: (i) a pena não foi declarada 
extinta  pela  prescrição  em  qualquer  instância;  (ii)  trânsito  em  julgado  para  a  acusação  ocorreu  após 
12/11/2020,  data  do  julgamento  das  Ações  Declaratórias  de  Constitucionalidade  (ADCs)  43,  44  e  54,  que 
reforçaram a necessidade do trânsito em julgado para ambas as partes antes da execução penal. Assim, nas 
hipóteses  em  que  o  trânsito  em  julgado  para  a  acusação  ocorreu  antes  de  12/11/2020,  prevalece  o 
entendimento anterior, considerando como termo inicial o trânsito em julgado para a acusação.

     No caso, o entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem, no sentido de que a excepcionalidade da não 
aplicação do Tema n. 788 somente deve ser reconhecida quando essa questão ainda não foi decidida nos 
autos, não encontra respaldo no precedente firmado pelo próprio STF.

     Ora, mesmo que uma decisão anterior nos autos tenha sido no mesmo sentido da tese jurídica do Tema n.  
788, isso não é suficiente para aplicar o novo entendimento se o trânsito em julgado para a acusação ocorreu 
antes  da  data  estipulada.  A  modulação  dos  efeitos  é  aplicada  de  forma  objetiva,  baseada  nos  critérios 



temporais e processuais estabelecidos pela Suprema Corte, e não na conformidade de decisões anteriores 
com a nova tese.

     Ademais, a tese recentemente firmada pelo Supremo Tribunal Federal (HC 176.473/RR, Tribunal Pleno, Rel. 
Ministro Alexandre de Moraes, DJe 5/5/2020), no sentido de que o acórdão meramente confirmatório também 
é  causa interruptiva  da  prescrição,  não se  aplica  à  hipótese  dos  autos,  haja  vista  o  marco interruptivo 
previsto no art. 117, inciso IV, do Código Penal, dizer respeito à prescrição da pretensão punitiva, e não da 
pretensão executória (AgRg no HC 663.402/DF, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
14/6/2021).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP),  art. 117, inciso IV

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema n. 788/STF

Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43, 44 e 54

Processo AgRg  no  RMS 74.055-SP,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 22/4/2025, DJEN 28/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Destituição  dos  advogados  do  réu.  Fundamentação  idônea.  Negativa  de 
apresentação  das  alegações  finais  impedindo  o  desfecho  da  ação  penal. 
Postura recalcitrante e protelatória da defesa. Ato atentatório à dignidade 
da justiça.  Afronta aos princípios da lealdade, da boa-fé processual e da 
duração razoável do processo.

DESTAQUE

     Não configura ilegalidade a decisão do magistrado que, diante da postura recalcitrante e procrastinatória 
da defesa, destitui o advogado do réu que, apesar das sucessivas intimações, deixa de apresentar as alegações 
finais, postergando de forma desarrazoada o desfecho da ação penal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O Tribunal de origem consignou que os autos aguardam o oferecimento das alegações finais do réu há 
quase oito meses, pois a defesa, embora intimada em quatro oportunidades, ainda não apresentou aludida 
peça processual.

     No caso, o histórico processual revela que a destituição compulsória dos advogados do réu foi motivada 
pela recalcitrância dos patronos em apresentar as alegações finais, mesmo após sucessivas intimações para 
essa  finalidade,  pelo  simples  inconformismo  da  defesa  técnica  com  decisão  anterior  que  não  acolheu 
requerimento de diligência complementar - expedição de ofício ao Facebook, indeferido de forma motivada 
pela magistrada com base nos artigos 400, § 1º, e 402 do CPP -, prolongando indefinidamente o desfecho da 
ação penal.

     Não se nega a indispensabilidade de se assegurar o regular exercício do contraditório e da ampla defesa,  
princípios inequivocamente respeitados no curso do feito. No entanto, também não se pode admitir que o 
direito  fundamental  da  duração  razoável  do  processo  esteja  condicionado  ao  juízo  de  oportunidade, 



conveniência e legalidade das partes de quando oferecer as pertinentes alegações finais, sobretudo quando já 
assentado o encerramento da instrução probatória.

     Não se vislumbra ilegalidade ou abuso de poder na espécie, sendo certo que a decisão extrema adotada 
pela  magistrada  de  primeiro  grau,  responsável  pela  condução  do  processo,  encontra-se  devidamente 
fundamentada e motivada "diante da postura recalcitrante e protelatória da defesa, ainda que a pretexto de 
insistir que fosse sanado suposto vício em decisões anteriores, circunstância que, na hipótese em testilha, não 
obstaria  aos  causídicos  dar  cumprimento  à  determinação  judicial",  conforme  pontuado  no  acórdão 
hostilizado.

     A postura recalcitrante e procrastinatória da defesa, em desrespeito às determinações judiciais lançadas 
nos  autos,  criando  embaraços  ao  regular  andamento  da  ação  penal,  além de  afrontar  os  princípios  da 
lealdade e da boa-fé processual, configura ato atentatório à dignidade da justiça, sendo entendimento do STJ 
que: "A fim de garantir posturas essencialmente éticas e pautadas na boa-fé, além de assegurar a dignidade e 
a autoridade do Poder Judiciário, o diploma processual previu multa pecuniária como forma de repreensão 
aos  atos  atentatórios  ao  exercício  da  jurisdição,  configurados  pela  desobediência  e  pelo  embaraço  no 
cumprimento  dos  provimentos  judiciais,  amoldando-se,  dessa  forma,  aos  conceitos  anglo-americanos  do 
contempt of court" (REsp 1.548.783/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 5/8/2019).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 400, § 1º, e art. 402.
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